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Vereador DALTON SILVANO7  Pol. Orts.„..j.:110p...É..r.:1:z.j..,wat.,
Gi1t°,4nce-Presidente

: e	•____,....;;....„2„,,,,,:i.,
PROJETO DE LEI N2

Fo!ha n' 	—proc,,

de

kiand eet:n2J Asa.

01 - PL
01- 00306/2010

"Dispõe sobre a instalação de micro câmeras de
vigilância em táxis na cidade de São Paulo".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

• Art. 1° Os Táxis, inclusive os que atuam em regime de frotas devidamente cadastrados e
regularizados na Prefeitura do Município de São Paulo, ficam autorizados a instalar mini
câmeras de vigilância no interior de seu veículo - táxi.

Art. 29- Os taxistas, inclusive os que trabalham em frota, ficam autorizados a veicular
publicidade através de luminoso sobre o teto, bem corno no interior, de cada táxi,
recebendo recursos para custear a instalação e manutenção da micro câmera de vigilância
através de contrato particular firmado com empresas que disponibilizam esse tipo clg
publicidade.

Art. 39 O equipamento de segurança micro câmera será instalado e mantido por empresa
especializadas sem ônus para a Municinaljdarfr

3
Art. 49- A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no prazo de
120 dias a partir da promulgação desta lei.

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data da sua ublicação, revogadas as disposições e sr§

1\,

contrário.

EQUIPE DE PiSLicArpo4;
DALTOlit SILVANO

Vereador 2 4 JUN 2010

SGP.42
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Vereador DALTON SILVANO
1 0 Vice-Presidente

JUSTIFICATIVA

O objeto deste projeto de lei é fundamental a segurança dos taxistas, bem
como dos passageiros de táxis em São Paulo.

• Desnecessário dizer o número de roubos, sequestros e homicídios que a
categoria dos taxistas sofre em São Paulo diariamente (inclusive à luz do
dia).

Nossa proposta visa utilizar moderna tecnologia na prevenção a atos de
violência contra os profissionais que trabalham com táxis, bem como os
passageiros.

As micro câmeras devem ser o principal agente inibidor de crimes dentro dos
táxis e deverão ser instaladas de forma que não possam ter sua localização
identificada e nem removida por terceiros.

Nosso projeto propõe também a veiculação de publicidade da empresa
vencedora da licitação como forma de viabilizar a instalação a manutenção
sem custos para o Município ou o proprietário do táxi.

Na expectativa de ter o apoio e aprovação dos demais senhores e senhoras
vereadores desta Casa, esperamos o debate para eventual aperfeiçoamento
desta proposta.

ã4 SIL ANO
Vereadof

Viaduto Jacarei, 100- 11 ° andar-sala 1114- E-mail: daltonsilvanotcamara.sp.pov.br  - 3396-4306. M
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CAIIIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 0 3 

do processo n.° GO Á — 3 G  /Á (/	 ()-tt/ G / 20-1 0 	 (a) 	 Pá-- 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

17 / 06 / /o

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
/ 0G / t -o

ÂNGELA BOyaiIN AN1-SREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 -I do

Processo n° 3oW0
Sonia Maria S. Ferreira
Reo. 100.996

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0306/10
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código Nacional de
Trânsito. Em seu art. 107, disciplina sobre veículos de aluguel destinados ao
transporte de passageiros;

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a
taxímetro, e dá outras providências. Alterada em seu art. 12, que trata dos veículos
utilizados nos serviços de táxi, pela Lei Municipal n° 10.280, de 10 de abril de 1987;

- Lei Municipal n° 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de
placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. Em seu
art. 90, inciso XII, proíbe instalação de anúncios nos veículos automotores;

- Decreto n° 28.543, de 12 de fevereiro de 1990, que dá nova redação ao art. 16 do
Decreto n° 8.439, de 10 e outubro de 1969, que regulamenta a Lei Municipal n° 7.329,
de 11 de julho de 1969, e dá outras providências. O art. 16 e segs. do Decreto
disciplina os veículos utilizados nos serviços de táxi;

- PL n° 0172/01, de autoria do vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a instalação

•	
de câmeras filmadoras nos principais cruzamentos do Município de São Paulo;

- PI n° 0536/08, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de câmeras de vídeo nas dependências utilizadas por
crianças com idade inferior a 07 (sete) anos completos em creches, escolas de
educação infantil e similares, públicas ou privadas, localizadas no âmbito do Município
de São Paulo, e dá outras providências, que recebeu parecer pela ilegalidade,
pendente de apreciação de recurso;

- PL n° 0718/09, de autoria do vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre normas para
instalação de câmeras de vigilância em pontos de descarte irregular de lixo, entulhos e
demais materiais e objetos inservíveis, e dá outras providências;

- PL n° 0267/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe da
obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, de instalar câmeras de
segurança em pontos de táxis com mais de cinco vagas em cada ponto.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasinov.br M
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CÂBLIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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PyitáCesso n° 

h Reg. 100.996
•Sonia Maria S. F rrelra

PROCURADORIA

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo,16 de julho de 2010

Ade. a Duarté AlVarFes,l	
/

Procuradora Supervisbra do S /tor'de esq. e Análise Prévia
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L9503	 Page 1 of 81

Presidência da Repúblic
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto

Vide texto compilado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação,

op rege-se por este Código.

§ 1 2 Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 29 O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências,
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 32 Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 42 (VETADO)

§ 52 Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 22 São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 32 As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 42 Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 52 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

•

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm	 8/7/2010
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L9503

novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, WoulegiarRorit—dos--eu
encarroçados, a partir do 1 2 (primeiro) ano após a definição pelo Contran d f R pfeeifie icas
pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5 2 (quinto) anã; os esta defini ão, para
os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles d rivados.
(Incluído pela Lei n2 11.910, de 2009)

§62 A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos destinados à
exportação. (Incluído pela Lei n 2 11.910, de 2009) 

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação de veículo ou, ainda, quando ocorrer
substituição de equipamento de segurança especificado pelo fabricante, será exigido, para licenciamento e
registro, certificado de segurança expedido por instituição técnica credenciada por órgão ou entidade de
metrologia legal, conforme norma elaborada pelo CONTRAN.

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de passageiros, deverão
satisfazer, além das exigências previstas neste Código, às condições técnicas e aos requisitos de segurança,
higiene e conforto estabelecidos pelo poder competente para autorizar, permitir ou conceder a exploração
dessa atividade.

Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição sobre a via poderá
autorizar, a título precário, o transporte de passageiros em veículo de carga ou misto, desde que obedecidas
as condições de segurança estabelecidas neste Código e pelo CONTRAN.

Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá exceder a doze meses, prazo a partir do qual
a autoridade pública responsável deverá implantar o serviço regular de transporte coletivo de passageiros, em
conformidade com a legislação pertinente e com os dispositivos deste Código. (Incluído pela Lei n 2 9.602, de
1998) 

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao transporte de passageiros só pode ser
realizado de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN.

Art. 110. O veículo que tiver alterada qualquer de suas características para competição ou finalidade
análoga só poderá circular nas vias públicas com licença especial da autoridade de trânsito, em itinerário e
horário fixados.

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo:

I - (VETADO)

II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em movimento, salvo nos que
possuam espelhos retrovisores em ambos os lados.

III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas, quando
comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei n 2 9.602, 
de 1998) 

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer outra que possa desviar
a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos veículos, salvo se não colocar
em risco a segurança do trânsito.

Art. 112. O CONTFIAN rcgulamcntará 03 materiais e cquipamcntos quc eicveffl fazcr partc do conjunto
primciro3 socorros, dc portc obrigatório para os vcículos.(Revogado pela Lei n 2 9.792, de 1999) 

Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçadoras e fabricantes de veículos e autopeças são
responsáveis civil e criminalmente por danos causados aos usuários, a terceiros, e ao meio ambiente,
decorrentes de falhas oriundas de projetos e da qualidade dos materiais e equipamentos utilizados na sua
fabricação.

Seção III
Da Identificação do Veículo

a "
processo ne)	

---

MRRnaziorftlegi::
wg§peeifie	

dos--ou
icasicas

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm	 8/7/2010
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 7329

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

•

1/1
Título: LEI N o 7.329 11/07/1969 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em

veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 49/1969

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
Regulamentação: Decreto n o 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2° desta Lei, com as alterações introduzidas
pela Lei n o 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.088/1974 - Revoga o par. 2 0 do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.353/1975 - Revoga os pars. 20 e 3 0 do art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto n o 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n o 8.198/1974,; (ver
documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n o 10.109/1986.; (ver
documento)
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10,647/1988 - Altera os pars. 1 0 e 2° do art. 70 da Lei n o 10.308/1987.; (ver documento)
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao art. 2° desta Lei. (ver documento)

[ Back
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1959

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro, e dá outras
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de
interêsse público, que sóraente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a, qual será consubstan-
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.o — a exploração do serviço de transporte de passageiro
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.o,
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
presa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município sómente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário nainimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição;

II — Dispor de sede e escritório no Município;

III — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item III dêste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de
3 (três) anos.
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Art. 6.0 — O Têrmo de Permissão será outorgado à emprêsa que,
devidamente inscrita nos térmos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) velculos
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no
máximo;

b) dispor do uso de área mínima de 500,00m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta,
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprèsa deverá
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a éxpedição daquele Alvará, nos tèrmos da letra "a" dêste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

III — Do motorista profissional autônomo

Art. 7.o — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

a) ser proprietário do veículo;

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social.

§ 1.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal.

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição
no cadastro

Art. 8.o — Para conduzir veículos de transporte de passageiros
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional;

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;

M — Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ 1.o — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes,
num período de 4 (quatro) anos.
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§ 2.o — A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já. tenha, por
periodo não inferior a 1 (uni) ano, conduzido veículo de transporte
de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência
do exame de sanidade e, perlódicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido.

§ 1.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
máticaniente cancelada.

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V.

V — Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi
de emprèsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

§ único — O registro stimente será procedido se o interessado
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI — Do Veículo

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento,
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão,
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois)
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda,
apresentar caracteristicas especiais de identificação, aprovadas pré-
viamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de côr uniforme;

b) siglas ou símbolos;

c) inscrição do número de ordem dentro tla frota.

§ 1.o — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos
ou sucessores, sóraente será exigido o requisito da letra "a" dêste
artigo.

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sbmente a partir de 1.0 de janeiro de 1973.

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxiraetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre"
ou "em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas era vigor.

a)
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VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 — O .Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública,nos pontos prèviamente estabelecidos.

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial somente poderá
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das
exigências contidas nos artigos 6.o, 12 a 15, quando se tratar de em-
prêsa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra da", e 15, quando motoristaprofissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
cidas em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo somente poderá
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos
têrmos da legislação federal.

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência so-mente nos casos previstos nesta le1.
Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida;

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prêsa permiSsionária do serviço;

b) de emprèsa para emprêsa, desde que a alienante
Mantenha o número minimo de veículos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles
fôr civilmente incapaz;

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 87.

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
"e" dêste. artigo.

§ 2.0 — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculilade de registrar condutor para dirigir
o veículo.

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o
Alvará somente poderá ser transferido para emprêsa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ 1.o — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importáncia
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mimo.

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automáticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da eraprêsa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento.
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§ 1.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará ~ente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;

b) livres,

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-
vará.

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o
tempo e a Juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura. poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse pú-
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para o Município.

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
em regulamento.

IX — Do transporte de passageiros por lotação

Art. 34 — Os veículos de aluguel á taxímetro destinados ao
transporte individual de passageiros sómerite poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prêvia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por
lotação.

X — Das obrigações dos perrnissionários e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As emprèsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;
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c) fornecer á Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização; 	 -

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-denciárias;

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis 'den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco).
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro) anos; 40 ( quarenta), dentro de 5 (cinco)
anos, prazos êsses contados da data de outorga do
Térrno de Permissão;

f) manter capital social realizado ou bate gralizado, su-
ficiente para a execução do serviço;

8) registrar condutores em número, pelo menos, igual
à quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada;

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
èles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a:

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego;

b) fornecer ft Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solidtidos para fins de con-
trôle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias.

§ 'único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter
preposto para dirigir o veiculo.

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

b) trajar-se adequadamente; •
c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-

mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;

e) não cobrar acima da tabela;

f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário;

g) não permitir excesso de lotação;

h) não efetuar, o transporte remunerado, sem que o
veiculo esteja devidamente licenciado para êsse fim;

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste último documento,
se proprietário do veículo.

XI — Das Taxas

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:

I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em:

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor
do salário mínimo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-,
lário mínimo.
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II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento)
do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação —
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta
por cento) do valor do salário mínimo;

e) substituição do veiculo:
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo;

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no
ano do pedido;

f) transferência de alvará de estacionamento, sômente
nos casos do artigo 20, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário
mhilmo;

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo —
20% (vinte por cento) do valor cio salário mí-
nimo;

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para
Estacionamento" em vigor — expedidos nos tèrmos
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1984 — e sê.
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa	 isento;

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte
por cento) do valor do salário minimo;

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário
mínimo;

2) "ex-officio"	 isento;

M — De Serviços Diversos: vistoria prévia — W4 5,00 (cin-
co cruzeiros novos).

XII — Das Penalidades

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor;

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;

e) suspensão ou cassação do Têrrao de Permissão; -

f) impedimento para prestação do serviço.

Art. 42 — Aos permissionarios ou condutores de táxi serão apli-
' •cadas penalidades nos seguintes casos:
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I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, mu/ta de 5% (cinco por cento) a 10% (dez
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

— Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei
— Multa de 10% (dez por cento) a 30 -% (trinta por cento) do valor
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão
aplicadas em dôbro;

Por transitar com veiculo em más condiç5es de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa, de 5%'
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado;
na reincidência, a mesma penalidade e multa em clero;

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro,
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor,
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma
penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuízo da suspensão
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador —
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento,
até a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro e
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do
Térmo de Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20
(vinte) dias;

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo,
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dõbro;

V/II — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não
licenciado para ésse fim — multa de valor correspondente a 1 (um)
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por
lotação, sem a devia autorização da Prefeitura — multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na
reincidência, multa em Obro e cassação do Registro, sem prejuízo da
cassação do Alvará de Estacionamento;

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dôbro; cassação
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Termo de Permissão
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento —
advertência e multa .de 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em &o-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência,
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;
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Xlii — Por não apresentar no veiculo, afixado em loca/ visível,
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dõbro
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará-de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

X/V — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que
lhe forem exigidos	 multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação,
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são a plicáveis, só-mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 45 — Além das pena/idades previstas nesta lei, a emprêsa
ficará sujeita às que forem consignadas no Urra° de Permissão.

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para êste
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso.

§ Lo -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial
do Município.

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade
pecuniária é obrigatória a caução de Importância a ela correpon-
dente.

XIII — Das Disposições Gerais

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interêsse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprèsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista. •

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente
lei; conhecimentos sbbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos,
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis
e sua fiscalização.

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas prèviamente delimitadas.

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência
desta lei, em nome de:

Folha n°	 do

Processo n° S66/ lO
Sonia Maria S.F rreira
522.20029.6
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lh 

Processo e bo6 110
Sorna Maria S. erreira

Peq. 100.996

a)

b)

c)

d)

emprêsas permissionárias;

motoristas profissionais autônomos;

motoristas profissionais autônomos co-proprietários;

sucessores de motorista profissional autônomo.

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento
ou do arquivamento, o documento caducará automaticamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a
partir:

a) de 1.o de janeiro de 1972, quando
tenor a 1960;

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando
tenor a 1963;

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando
tenor a 1967;

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre
de 5 (cinco) anos de fabricação.

de fabricação an-

de fabricação an-

de fabricação an-

que tiverem mais

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo.

Art. 59 — Picam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de característica
especial de identificação.

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989,
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

"1 — para veículos terrestres de aluguel ou a frete
destinados ao transporte individual de passageiros ou de
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor."

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veículo."

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o
cálculo das taxas, imitas e cauções previstas nesta lei, será o vigente
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-a,
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 A emprêsa, o motorista profissional, autónomo e o
condutor que tiverem cassados Tèrmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sbmente poderão pleitear outros
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.o, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Pinais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados
em vias públicas.

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa
atividade serão disciplinadas em regulamento.
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Folha n°

Processo n° 506/R)
Sorna Maria S. arteira

Reg: 100,9.96

XIV — Das Disposições Transitórias
Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguei provi-dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados,

se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo
2.o desta lei,

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo.

§ único — O sucessor na propriedade do veículo deverá satis-fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.
Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, semente serão expedidos

alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrrno de Permissão
e, nos tèrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" reIativoà a veículos pertencentes a 2
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior á da
vigência desta lei:

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido
expedido após a vigência desta kl;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Vais.

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que
aquêle documento caducará

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão .
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. '70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; dias após sua
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969,
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Sa lfm Ma/uf —
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai O
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank —
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.
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LEI N9* 10.280,DE 10 DE 	 Abril	 . DE 1987

Introduz alterações nos artigos 12 e.341
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969,
e revoga a.Lei n9 10.109,-de 9 de setem
bro de 1986.	 •

Folha n° 020	 ao

ProcessO n° 50 43
Sorva Maria S. fterrefra

. 100.996

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal deSik:Pau
lo, no exercício do cargo de Prefeito do MUnicipio de SáO
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadualn9 9, de 31 de dezembro de 1969,san

_ciona e promulga a seguinte lei:
•

Art. 19 - ó artigo 12 da Lei n9 7.329, de
11 de julho de 1969,-passa a vigorar coma seguifite
ção:	 . •	 •

"Art. 12 - Os veículos a serem utilizados
no , serviço definido nesta lei deVerão ser da categoria au
tomóvel ou-utilitário, dotades de 2 (duas) ou mais portas,
e encontrar-se em bom estado de fUncionamento,segurança,:hi

• giene e conservação,.tudo comprovado em-vistoria previa.
§ 19 r- Os veículos utilitários ou simila

res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci
dos pela $ecrétaria Municipal de Transportes.

§'29 - Aos veículos utilitários ou simila
res (peruas),.licenciados como " táxi ou lotação, fica .ved-a-
do o transporte de carga.

§ 39 - Aos veículos utilitários ou simila"
res (peruas), dó. tipo "kombi",.. fica vedado transportar pas
sageiros no banco 'dianteiro, que se destinará apenas
motorista."

Art. 29 - O artigo.34 da Lei n9 . 7.329, de
11 de julho de 1969, Passa a vigorar coma seguihte reda
ção:	 . •

"Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi
metro destinados ao transporte individual de passageiros,-
desde que dotados de no mínimo-3 (três) portas, poderão exe
cutar serviços de lotação,com previa autorização da Secre
tarja Municipal de Transportes, que designará os pontos
iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as
marcas 'e modelos dos veículos; alem das demais exigencias
para a execução do serviço."

'Art. 39 Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá
rio', em especial a Lei n9 10.109, de 9'de-setembro de 1986:-

.	 .
PREFEITURA DO ' MUNICIPIO DE. SÃO PAULO, aos . 10 de Abril
de 1987,'4349 da fundação de São Paulo.
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM-EXERCiOIO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANNAES BARRETO,Secretário das Finanças,
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretário Municipal deTrans
Portes
ALEX-FREUA NETT0,Secretário dos Negócios Extraordinários
.Publicada na-Secretaria do Governo Municipal, em 10 de

Abril	 de 1987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo MUnicipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13541

Total de referências :

Page 1 of 1

Folha n°	 do

10
Sonha Maria S. Fler2ira
Ren. 100.996

1/1
Título: LEI N o 13.541 24/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 680/2001 (ver documento)

Autor(es): Ricardo Montoro
Regulamentação: Decreto n o 43.236/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha n° eQ a	 do

Processo n° (?sei.10
Sonia Maria S. er eira
Reo. 100.996

LEI N o 13.541, DE 24 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB)

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá
outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser
afixadas placas com os seguintes dizeres:
"O annbienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos
termos da lei".
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes
controlados.

•	 Art. 20 - O não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada.
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.
Art. 3 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da suapublicação.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana

410	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha n° (9 _a	 do

PfOteS30 n°	 06/10
Sonia Maria S. prreiraBase de dados : Iegis

Pesquisa : 14223
Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de

São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 379/2006 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n o 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n o 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas connplem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n o 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC
27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n o 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo.
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água,
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de
uso comum do povo.
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros,
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou
construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e
permanente.
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional,
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções
na paisagem urbana.
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade,
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição,
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetõnico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória,
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7 0 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com
área máxima de 0,04m 2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2 (nove
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8 0 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade,
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua
estrutura;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus
elementos;
3- atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento
anteriormente à Lei n o 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos
pontos permitidos pela Prefeitura;
3- torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
3- apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n o 13.885, de 23 de agosto
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana,
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não,
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos,
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as
informações necessárias ao público.
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2 (um metro e cinqüenta decímetros
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá
ultrapassar 4,00m 2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do
anúncio.
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§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado
ou regularizado.
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 5°. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros)
sobre o passeio.
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição
de outro anúncio.
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput"
deste artigo.
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além
daqueles definidos nesta lei.
§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar,
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00nn (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1° deste artigo.
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote,
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que
não aquelas estabelecidas nesta lei.

•	 Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não
superior a 10,00m 2 (dez metros quadrados) cada um.
§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros)
entre elas.
§ 2°. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 28543

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Fiota n°	 0	 do

-Processo-n°..5_0 6Jlo
Sonha Maria S. Fer eira
Re

gl

 . 100.996 

1/1
• Título: DECRETO N o 28.543 12/02/1990 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 16 do Decreto n o 8.439, de 10 de outubro de 1969, e da outras

providencias.
Revogação: Revoga o Decreto n o 22.733/1986.; (ver documento)

Revoga o Decreto n o 22.516/1986.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 16.930/1980. (ver documento)

Legislação explicativa: Decreto n o 8.439/1969 - Regulamenta a Lei n o 7.329/1969 que estabelece normas para a
execuçao de serviço de transporte individual de passageiros em veiculos de aluguel providos
de taximetro. (ver documento)
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http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 8/7/2010
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•
DECRETO N9 28.543 , DE 12 DE Fevereiro DE 1

Do nova redação ao artigo 16
n9 8.439, de 10 de outubro d
.outras providências.

Folha n°	 ao

rtrocesso n° 306 PO
Sonia. Maria S. F relra

9,1:LnW

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau . -
J.o, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei,
e tendo em vista o disposto no artigo 19 da	 Lei ' 1W

10.280, de 10 de abril de 1987, que conferiu nova redação
ao artigo 12 da Lei n9 7,329, de 11 de julho de 1969, 	 •
D ECRETA:

•
Art. 19 - O artigo 16 do Decreto ri9•

de 10 de outubro de 1969, alterado pelos Decretos . n9
16.930,. de 6 de outubro de 1980, n9 -22.516, de 28 de ju
lho de 1986 e n9 22.733, de 9 de setembro de 1986, passa
a.vigorar com a seguinte redação:

"Arti ' 16 - Os veículos utilizados no ser-.
viço definido neste decreto deverão ser da espécie autom6
vel ou utilitãrio, dotados de 2 (duas) ou 4 (quatro) por-
tas, demodel0 preViaMente aprovado pela Secretaria Muni-
cipal de Transportes, e estar em bom estado' de funciona-
mento, segurança, higiene e conservação - Condições que
serão apuradas em vistoria previa.

• ' § 19 - Os veículos utilitãrlos ou simila •
res (peruas), deverão ter suas marcas . e "modelos. estabele
ciclos pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ 29 -M.e veículos utilitários ou símile
ree (peruas) licenciados como taxi ou lotação, fica veda-
do o transporte de carga.

- § 39 - Poderão . ser aprovados modelos de
veículos que tenham bagageiros' solidOrios ao' teto, fican

" do vedado.o seu uso para o transporte de cargas ou baga-1.
gene. •

•

§ 49 - Os veículos não poderão transitei,
em qualquer circunstãncia, sem seus bancos ou com Os mes-
mos rebatidos.	 •

. 1 59.- Aos veículos utilitãrios ou simula
res (peruas), do tipo "kombi !', fica vedado transportar pas-
sageiro no banco dianteiro que se destinarã apenas ao moto-
rista'.	 ••

Art. 29 Este decreto entrarã em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrãrio, em especial, os Decretos n9 22.733, de 9 de se
tembro de 1986, n9 22.516, de 28 de julho de 1986, e nW

/6.930, de 6 de outubro de 1980.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de Fevereiro
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA Dg SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretãrio dos Reg -Uiva Jurídicos
AMIR ANTONIO EHAIR, Secretãrio das Finanças
ADHEMAR GIANINI, Secretãrio Municipal de Transportes.
LADISLAS DóWBOR, SecretOrio dos Negócios ExtraordinOrios.
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
Fevereiro de 1990.-	 •
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni-
cipal
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DECRETO N.o 8.439, DE 10 DE OUTUBRO DE 1969

Regulamenta a Lei n.o 7.329, de
11 de julho de 1969, que estabelece
normas para a execução do ser-
viço de transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel
providos de taxímetro,, e dá outras
providências.

Paulo Sallm Maluf, Prefeito doi Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade
do disposto no artigo 1.o da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969,

Decreta:
Art. 1.o — O transporte individual de passageiros, em veículos

de aluguel providos de taxímetro e sujeitos a licenciamento pela
Prefeitura, bem assim o seu estacionamento em pontos ou locais
para isso determinados reger-se-ão por êste decreto e demais atos
normativos que forem expedidos pelo Executivo.

Parágrafo único — O transporte a que se refere êste artigo
constitui serviço de interêsse público, e somente poderá ser executado
mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, a qual será
consubstanciaria pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições déste decreto.

Da exploração do serviço

Art. 2.o — A exploração do serviço de transporte individual de
passageiros, em veículos de aluguel providos de taxímetro, ressal-
vado o disposto nos artigos 7.o, §§ 1.o e 2.0, e 27, § 3.0, somente
será permitida:

— À pessoa jurídica, legalmente constituida sob
forma de emprésa comercial, para a execução
daquele serviço;

II — A pessoa física, motorista profissional autonomo.

Art. 3.o — Os veículos de que trata o artigo anterior somente
poderão ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Taxis (CONDUTAX).

II
Da pessoa jurídica e da permissão ..

Art. 4.o — A pessoa juridica que se constituir na forma dêste
decreto, para a exploração de transporte individual de passageiros
em veiculos de aluguel providos de taxímetro, será outorgado Têrmo
de Permissão, do qual constarão seus direitos e obrigações.

Parágrafo único — A permissão para executar o serviço, exceto
no caso previsto neste artigo, estará compreendido no Alvará de
Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá.
preliminarmente promover, através de formulário especial, sua ins-
crição, no Cadastro Municipal de Emprêsas de Táxis (EMPRETAX),
satisfazendo as seguintes exigências:

1 — Oferecer prova de estar legalmente constitulda
sob a forma de emprêsa comercial;

II — Possuir capitai social registrado de valor equi-
valente ou superior a quinhentas vêzes o salário
mínimo vigente no Município, à data em que ela
se constituir;

III — Dispôs de sede e escritório no Município;

IV — Apresentar fôlha corrida de antecedentes crimi-
nais, policial e judicial, relativamente a cada um
dos sócios e, no caso de sociedade anônima, ape-
nas dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Parágrafo único — No caso do item IV será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso:

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 3
(três) anos.

Art. 6.o — O Têrmo de Permissão será outorgado á emprêsa qtt ie71 CI)
devidamente inscrita nas condições do artigo anterior, ao apresentág	 a	 2
seu pedido, através de formulário especial, comprove:	 j •

a, ceg

— Ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veg El 	 st	 9,
culos de aluguel, devendo os que ainda não esi 	 z
tejarri licenciados como táxi, ter 1 (um) ano dw
fabricação, no máximo;	 :	 ().3 57n-)

o

o

sn

r.11,r)
11/45-

:c;;E:ta $25.
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II -- Dispôr do uso de área mínima de 500,00m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estacio-
namento dos veículos, com 150,00 m2 (cento e
cinquenta metros quadrados), pelo menos, de
área coberta, e instalação obrigatória para es-
critório;

— Estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

Parágrafo único — Outorgado o Térrno de Permissão, a emprésa
deverá solicitar Alvará de Estacionamento para cada veículo da fro-
ta, assegurada a expedição do Alvará, nos têrmos do item I dêste
artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado como táxi.

III
Do Motorista Profissional Autônomo

Art. 1.0 — Para os efeitos dèste decreto, considerar-se-á moto-
rista profissional autônomo, aquêle que dirija pessoalmente veiculo
de sua propriedade.

§ 1.o — Admitir-se-á a co-propriedade de 2 (dois) motoristas
profissionais autônomos, para um só veículo, desde que, prèviamente
inscritos no CONDUTAX, e não seja, qualquer um, proprietário ou
co-proprietário de outro táxi com Alvará em vigor,

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite a
prestação do serviço, devidamente comprovada pelo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, o motorista profissional autônomo poderá
indicar outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade,
enquanto perdurar a inatividade.

II — Prova de possuir exame de sanidade, em vigor
(fotocópia autenticada da ficha de sanidade,
com eficácia, caso essa comprovação Já não cons-
te da própria Carteira Nacional de Habilitação);

III — Prova de residência no Município (atestado da
Delegacia de Polícia da respectiva Circunscrição
ou do Cartório de Registro Civil do correspon-
dente Distrito, com firma reconhecida);

IV — Fôlha corrida de antecedentes criminais, poli-
cial e judicial;

V — Prova de haver concluído o Curso Especial de
Treinamento e Orientação, ministrado ou reco-
nhecido pela Prefeitura (original ou fotocópia
autenticada do comprovante);

VI — Três fotografias recentes e datadas, tamanho
3 x 4 (três por quatro).

§ 1.o — Admitir-se-á residência fora cio Município para condutor
de veículo pertencente a outrem.

§ 2.o — No caso do item IV dêste artigo, será negada inscrição,
caso conste condenação;

a) por crime doloso;
por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vêzes,
num período de 4 (quatro) anos. 	 .

b)

§ 3.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá
ser dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha,
por período não inferior a 1 (um) ano, conduzido no Município
veículo de transpotte individual de passageiros, provido de taxímetro.

§ 4.o — Para os efeitos dêste decreto, considerar-se-á residência
do interessado a que constar do atestado exigido para a inscr 	 cn	 ").;
no CONDUTAX, sendo obrigatória a comunicação e comprovação eo
qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 0)• 5 co

Táxis (CONDI.TTAX) será sempre revalidada quando se vence 01:	 ffi	 °
op a)

I V
Do Condutor de Táxi e da sua Inscrição no Cadastro

Art. fi.o — Para conduzir veiculo de transporte individual de
passageiros, provido de taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição
no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis (CONDUTAX).

Art. 9.o — Para obter inscrição no CONDUTAX, deverá o In-
teressado preencher formulário especial, anexando:

I — Prova de habilitação para dirigir veículo (foto-
cópia autenticada da Carteira Nacional de Ha-
bilitação, da categoria profissional, expedida pela
repartição competente da Capital, ou nela devi-
damente registrada);

prazo de vigência do exame de sanidade do motorista inscrito ec,

peribdicamente, conforme o determinar a Prefeitura. 	 uz) 72,5
§ 1.o — Nã'.o sendo ' revalidada até 30 (trinta) dias, a cont

em cada caso, da data fixada para vencimento, ou da determina a -n
pela Prefeitura, a inscrição ficará automaticamente cancelada.

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previst s

prazo de vigência do exame de sanidade do motorista inscritl
peribdicamente, conforme o determinar a Prefeitura.

em cada caso, da data fixada para vencimento, ou da determina
§ 1.o — Nã'.o sendo ' revalidada até 30 (trinta) dias, a cont

pela Prefeitura, a inscrição ficará automaticamente cancelada.
§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previst

no artigo anterior, exceto o de que trata o item V. 	 ,...,
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3.0 — Quando o prazo de vigência do exame de sanidade
vencer-se dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data
da inscrição, esta poderá ser renovada pelo Interessado com a en-
trega, apenas, de documento comprobatório da revalidação daquele
exame.

V

Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o prévio registro, na Prefeitura, de
condutor para dirigir táxi de:

I — Emprêsa;

II — Motorista profissional autônomo declarado in-
válido ou incapaz pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, enquanto perdurar a inatividade;

III — Espólio de motorista profissional autônomo;

IV — Viúva de motorista profissional autônomo;

V — Herdeiros de motorista profissional autônomo,
até que todos êles tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

Art. 12 — O pedido de registro f ar-se-á através de formulário
especial, instruido com fotocópia autenticada do comprovante de
inscrição no CONDUTAX, relativamente à pessoa que o interessado
indicar para dirigix o veículo.

§ 1.0 — No caso a que se refere o item II do artigo anterior,
deverá ser anexado também comprovante expedido pelo Instituto
Nacional de Previdência Social, relativo à invalidez ou incapacidade
do motorista profissional autônomo.

§ 2.o — Na hipótese dos itens III, IV e V do artigo precedente, o
pedido deverá ser instruido, ainda, com documento cornprobatório
expedido pelo Juízo competente.

§ 3.0 — Será negado o registro, se a pessoa indicada para dirigir
o táxi:

a) possuir Alvará de Estacionamento, na qualidade de
motorista profissional autônomo;

b) estiver registrado, na Prefeitura, como condutor de
veículo de aluguel pertencente a outrem.

Art. 13 — O Registro de Condutor consistirá na autorização,
lavrada em papeleta ou cartão expedido pela Prefeitura, com cara-
cterísticas e dizeres por esta determinados.

Art. 14 — A baixa do registro de condutor será dada mediante
anexação, ao pedido, do Alvará correspondente ao veiculo por êle
dirigido, e do respectivo cartão de registro, providenciando-se, con-
comitantemente, quando fôr o caso, o registro de outro condutor.

Parágrafo único — O pedido de baixa, quando solicitada por
emprêsa, ou pelo próprio condutor do veiculo, será instruido, úni-
camentr,„ com o cartão de registro.

Art. 15 — Ocorrendo a) hipótese prevista no parágrafo único do
artigo anterior, o proprietário do veiculo será notificado, se neces-
sário, para providenciar registro de outro condutor, dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, sob pena das cominações previstas neste decreto.

VI

Dos Veículos

Art. 16 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido
neste decreto deverão ser da espécie automóvel, dotados de 4 (quatro)
ou 2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funciona-
mento, segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através
de vistoria prévia.

Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não
excederão a '70% (setenta por cento) do total de táxis em circulação
no Município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) passageiros.

Art. 17 — As emprêsas poderão instalar sistema de contrôle
pelo rádio nos seus veículos, desde que autorizadas pelo Conselho
Nacional de Telecomunicações — CONTEL.

Art, 18 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão,
ainda, apresentar características especiais de identificação, aprovadas
prèviamente pela Prefeitura, a saber;

— Pintura padronizada, de côr uniforme;

II — Siglas ou símbolos;

III — Inscrição do número de ordem dentro

Parágrafo único — Para os veículos pertencentes a motorist
profissionais autônomos, ou seus sucessores, somente será exigi
o requisito do item I dêste artigo.

Art. 19 — Os veículos a que se refere o artigo 1.o dêste decre
deverão ser dotados de:

I — Taxímetro ou aparêlho registrador, devidamen
auferido e lacrado pela autoridade compeLent

refere o artigo 1.o dêste decre

de ordem dentro da frote.nn••••"--1
á Cn

ires, somente será exigi ts
pertencentes a motoris	 ccj)	 W
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II — Caixa luminosa, com a palavra "TAXI";
III — Dispositivo luminoso que indique a situação de

"LIVRE" ou "EM ATENDIMENTO";
IV — Cartão de identificação do proprietário e do con-

dutor;
V — Tabela das tarifas em vigor.

§ 1.o — O cartão de Identificação conterá, além da fotografia
devidamente autenticada do condutor que esteja dirigindo o veiculo,
mais o seguinte:

a) nome do condutor e número do seu prontuário no
Departamento Estadual de Trânsito;

b) marca do veículo e número de sua placa;
c) números dos telefones do Departamento Estadual de

Trânsito e da Prefeitura, por meio dos quais os usuá-
rios poderão fazer eventuais reclamações.

§ 2.o — Quando o veiculo não pertencer ao condutor que o
estiver dirigindo, constará do cartão, também, o nome e enderêço
do respectivo proprietário.

§ 3.0 — O cartão de identificação e a tabela das tarifas a que
se refere êste artigo deverão ser afixados, em lugar visível, na parte
interna do veiculo.

vi'

Do Alvará de Estacionamento

Art. 20 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veiculo para prestação do serviço defi-
nido neste decreto, bem assim o seu estacionamento' em via pública,
nos pontos ou locais prèviamente estabelecidos.

Art. 21 — Expedir-se-á. Alvará inicial sõmente para veiculo que
tenha, no máximo, 1 (um) ano de fabricação, aprovado prèviamente
em vistoria, e após o interessado exibir comprovante de haver pre-
enchido os requisitos constantes dos artigos 6,o e 16 a 19, quando
se tratar de emprêsa, e dos artigos 7.0, 9.0, 16, 18, item I, e 19,
quando disser respeito a motorista profissional autónomo, satis-
feitas mais as seguintes exigências:

I — Prova de ser proprietário do veiculo (fotocópia
autenticada, do verso e anverso, do respectivo
Certificado, expedido pela autoridade compe-
tente);

II — Prova de estar em situação regular perante o
Instituto Nacional de Previdência Social (original
ou fotocópia autenticada do certificado de Regu-
laridade de Situação expedido pelo referido Ins-
tituto).

Parágrafo único — A emprêsa deverá, também, Juntar pedido de
registro de condutor, observadas as condições previstas neste decreto.

Art. 22 — Ao motorista profissional autônomo ~ente poderá
ser concedido I (um) Alvará, e relativo a I (um) veículo de sua
propriedade.

Art. 23 — O Alvará de Estacionamento deverá conter, além de
outros dados convenientes à sua perfeita caracterização, o seguinte;

I — Os dizeres "Prefeitura do Município de S. Paulo";

II — Nome ou prefixo da repartição expedidora;

III — Número de ordem e data em que foi expedido;

IV — Nome do proprietário do veículo e seu enderèço;

V — Número do registro do Têrmo de Permissão da
emprêsa, ou do Prontuário do motorista profis-
sional autônomo, constantej da sua Carteira Na-
cional de Habilitação (categoria profissional);

VI — Local ou ponto de estacionamento designado pelo
número, situação e categoria;

VII — Número da placa de identificação do veiculo, sua
marca, ano de fabricação e número do motor ou
do "chassis";

VIII — Mês e ano do vencimento do Alvará.

Parágrafo único — Consignar-se-á também no Alvará, quando
fôr o caso, o nome, número do Prontuário e data de vencimento do
exame de sanidade do condutor indicado para registro na Prefeitura.

Art. 24 — O motorista profissional que constar na Prefeitura como
condutor registrado para dirigir táxi de outra pessoa, deverá pro-
ceder à baixa de seu registro, antes de pleitear qualquer Alvará p
veículo de sua propriedade. 	 •

Art. 25 — Preenchidos os requisitos constantes do artigo 2
das demais disposições dêste decreto, será autorizada a expedi ão
ao Alvará inicial, à titulo precário, para local ou ponto de esta
namento que, de affirdo com a categoria do veiculo e a natureza 12
solicitante, se situe, de preferência, próximo à sua residência, es
belecimento ou garagem.
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Art. 26 -- O Alvará de Estacionamento é pessoal, permitida sua
transferência apenas nos casos previstos neste decreto.

Art. 27 — A transferência de Alvará somente será permitida:

I — Ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de
eMprèsa perrnissionária do serviço:

— De emprêsa para emprêsa, desde que a allenante
mantenha a quantidade mínima de veículos exi-
gida;

II/ — Quando ocorrer a morte de motorista profissional
autônomo;

IV — No caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista profissional autônomo, declarada
pelo Instituto Nacional de Previdência Social;

V — Quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros'
de motorista profissional autônomo, enquanto,
pelo menos, um dêles fôr civilmente incapaz;

VI — A co-proprietário, quando ocorrer a hipótese pre-
vista no artigo 89.

§ 1.0 — Nas situações previstas nos itens III, IV, V, far-se-á
transferência, conforme o caso, e sempre mediante requerimento do
interessado:

o espólio;
b) para quem, por decisão judicial, couber o veiculo;
c) para emprêsa permissionária, ou motorista profissio-

nal autônomo inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

§ 2.0 — A transferência do Alvará far-se-á para aquêle que
adquirir a propriedade do veiculo, desde que preencha as exigências
dêste decreto, salvo quando se tratar de qualquer das pessoas men-
cionadas no item V dêste artigo.

§ 3.o — Ao espólio, viúva ou herdeiros de motorista profissional
autônomo é assegurada a faculdade de registrar condutor para
dirigir o veiculo.

Art. 28 — A fim de obter a transferência do Alvará para seu
nome, o novo proprietário do veiculo deverá apresentar o respectivo
pedido instruído com elementos que comprovam a satisfação de
tôdas as exigências previstas nos artigos 6,0 e 16 a 19, quando se

tratar de emprêsa, e nos artigos 7.0, 9.0, 16, 18, item I, e 19, quando
motorista profissional autônomo, oferecendo, ainda, os seguintes
documentos:

I — Alvará de Estacionamento, em vigor, expedido
em nome do anterior proprietário do veiculo;

II — Fotocópia autêntica, do verso e anverso, do Cer-
tificado de Propriedade do Veículo;

III — Original ou fotocópia autenticada do Certificado
de Regularidade de Situação, expedida peio Ins-
tituto Nacional de Previdência Social;

IV — Declaração do anterior proprietário, com firma
reconhecida, cedendo os direitos do Alvará, pla-
ca de identificação do veiculo e ponto de esta-
cionamento.

§ 1.0 — A Prefeitura não receberá pedido de que não conste,
no Alvará, prova de haver sido o veiculo, submetido e aprovado em
prévia vistoria procedida pelo ór gão municipal competente, ou que
não se encontre devidamente instruido com todos os documentos
necessários.

§ 2.o — Será dispensada a declaração do anterior proprietário
do veiculo, prevista no item IV dèste artigo, quando o solicitante
fôr qualquer das pessoas referidas no item V do artigo 27.

Art. 29 — Atendidas as formalidades estabelecidas neste decreto,
será procedida a transferência do Alvará, mediante cancelamento
do anterior e expedição de outro, em nome do adquirente ou sucessor
na propriedade do veiculo e pelo prazo restante de validade do
primitivo.

Art. 30 — A renovação do Alvará de Estacionamento deverá ser
solicitada, anualmente, observados os prazos e demais requisitos
fixados neste decreto.

Art. 31 — Após 31 de maio de 1970, sômente poderá ser renovado
o Alvará:

— Relativo a apenas 1 (um) veiculo de moto a: .

profissionai autônomo, inscrito no CONDU Ag° 4/'	 rá)

exclusivamente ao de que ê/e fôr o próprio g____tm 	 o

dutor, ressalvados os casos previstos nos ar Us-1 . z

7.o, § 2 o, e 27, § 3.o. 	 or;	 ° b„)

II — Relativo a apenas 1 (um) veiculo de moto
profissionai autônomo, inscrito no CONDU`
exclusivamente ao de que ê/e fôr o próprio
dutor, ressalvados os casos previstos nos ar
7.o, § 2 o, e 27, § 3.o.
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PROJETO DE LEI 01-0113/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros,
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° Esta lei dispõe sobre o transporte público urbano de passageiros, coletivo

e individual, e matérias conexas ou afins.
TÍTULO I
DO TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO URBANO DE PASSAGEIROS
SUBTÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

URBANO DE PASSAGEIROS
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 2° Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no

Município de São Paulo serão prestados sob os regimes públicos e privado.
§ 1° O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial,

cuja organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30,
inciso V, da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

§ 2° O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento
específico e pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento,
está sujeito à regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme
disposto no artigo 179, inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO

PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 3° O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica

organizado da seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica
do Município:

I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de

Passageiros que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões do
Município;

b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de
Passageiros que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o
Subsistema Estrutural.

II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter
especial, com tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de
acordo com as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de
Transportes:

a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários
do Sistema Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto
editado pelo Executivo;

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor
igual à remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.

Parágrafo único. As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são
funcionalmente consideradas como parte do Subsistema Estrutural.

Art. 4° Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei
Orgânica do Município, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
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§ 20 Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste
artigo, considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais
ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.

Art. 56. A implantação e operacionalização do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:

I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do

Programa e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da
legislação aplicável;

III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o
oferecimento de transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;

IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 57. A Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar Municipal

Gratuito tem por atribuição o acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 58. Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno

ao Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes
com o mesmo nos horários e locais estabelecidos para sua entrega ao monitor e
recepção no retorno da escola.

Art. 59. Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis,
por escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola.

Parágrafo único. A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 56.

Art. 60. (VETADO)
§ 1 0 (VETADO)
§ 20 (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
TÍTULO III
DO TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS EM VEÍCULOS DE ALUGUEL A

TAXÍMETRO
CAPÍTULO I
DA NATUREZA DO SERVIÇO
Art. 61. O transporte individual de passageiros no Município, em veículos de

aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de interesse público, que somente
poderá ser executado mediante prévia e expressa autorização do Poder Público, a qual
será consubstanciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições estabelecidas neste Título III e demais atos normativos
que sejam expedidos pelo Executivo.

CAPÍTULO II
DE QUEM PODE SER AUTORIZADO A EXPLORAR O SERVIÇO
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Art. 62. A exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi,
ressalvado o disposto nos artigos 66, parágrafo 2°, 78 e 87, parágrafo 2°, só poderá
ser permitida:

I - a pessoa jurídica, constituída sob a forma de empresa comercial, para a
execução daquele serviço;

II - a pessoa física, motorista profissional autônomo.
§ 1° Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao inciso II, poderão

fazer uso do mesmo veículo até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo
que o referido veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de
ambos.

§ 2° Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi,
praticado por 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo
veículo, ambos os motoristas deverão portar licença específica expedida pela
Secretaria Municipal de Transportes na qual conste o vínculo específico entre os
referidos motoristas e um único veículo.

§ 3° Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do § 1°
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.

§ 4° Nos termos do § 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo
será feita através do Certificado de Registro de Veículo (CRV), expedido pela repartição
competente.

§ 5° Para a obtenção da licença específica de que trata o § 2 0 , os motoristas
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.

CAPÍTULO III
DA PESSOA JURÍDICA E DA PERMISSÃO
Art. 63. À pessoa jurídica que se constituir na forma deste Título III para a

exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, será outorgado
Termo de Permissão, do qual constará seus direitos e obrigações.

Parágrafo único. A permissão para executar o serviço, exceto no caso previsto
neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará de Estacionamento.

Art. 64. A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá promover,
preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal de Empresas de Táxis,
satisfazendo as seguintes exigências:

I - estar legalmente constituída, sob a forma de empresa comercial, com capital
social registrado não inferior ao valor correspondente a 500 (quinhentas) vezes o
salário mínimo vigente no Município à data de sua constituição;

II - dispor de sede e escritório no Município;
III - apresentar certidão de distribuição criminal e certidão de execução criminal,

relativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, apenas dos
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Parágrafo único. No caso do item III deste artigo será negada inscrição, se
constar condenação:

I - por crime doloso;
II - por crime culposo, se reincidente, num período de 3 (três) anos.
Art. 65. O Termo de Permissão será outorgado à empresa que, devidamente

inscrita nos termos do artigo 64, comprove:
I - ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos de aluguel, devendo os

que ainda não estejam licenciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no
máximo;

II - dispor do uso de área mínima de 500,00 m 2 (quinhentos metros quadrados),
destinada a estacionamento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m 2 (cento e
cinqüenta metros quadrados) de área coberta, e instalação obrigatória para escritório;

de execução criminal,
anônima, apenas dos

negada inscrição, se
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III - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários.
Parágrafo único. Outorgado o Termo de Permissão, a empresa deverá requerer

Alvará de Estacionamento para cada veículo da frota, assegurada a expedição daquela
Alvará, nos termos do inciso I deste artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado
como táxi.

CAPÍTULO IV
DO MOTORISTA PROFISSIONAL AUTÔNOMO
Art. 66. O motorista profissional autônomo, para obter o Alvará de

Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis e comprovar:

I - ser proprietário do veículo;
II - estar em situação regular perante o Instituto Nacional de Seguro Social.
§ 1 0 Para os efeitos deste Título III, entende-se por motorista profissional

autônomo, o assim considerado na forma e condições especificadas na legislação
federal.

§ 20 Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite a prestação de
serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Seguro Social, o motorista profissional
autônomo poderá indicar outro condutor para dirigir o veículo de sua propriedade,
enquanto durar a inatividade.

CAPÍTULO V
DO CONDUTOR DE TÁXI E DA SUA INSCRIÇÃO NO CADASTRO
Art. 67. Para conduzir veículos de transporte de passageiros a taxímetro, é

obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis.
Art. 68. Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado deverá satisfazer

os seguintes requisitos:
I - ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, de categoria profissional;
II - possuir exame de sanidade, em vigor;
III - apresentar atestado de residência;
IV - apresentar certidão de distribuição criminal e certidão de execução criminal;
V - ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orientação, ministrado ou

reconhecido pelo Poder Público.
§ 1 0 No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, se constar

condenação:
I - por crime doloso;
II - por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, num período de 4

(quatro) anos.
§ 2 0 A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser dispensada a juízo do

Poder Público, para condutor que já tenha, por período não inferior a 1(um) ano,
conduzido veículo de transporte de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 30 Para os efeitos deste Título III, será considerada como residência do
interessado a que constar do atestado fornecido para a inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxis, sendo obrigatória a comunicação e comprovação de qualquer
mudança.

Art. 69. A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis será sempre
revalidada quando vencer o prazo de vigência do exame de sanidade e,
periodicamente, conforme dispuser o regulamento a ser expedido.

§ 1 0 Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em cada caso, da data
fixada para vencimento, a inscrição ficará automaticamente cancelada.

§ 2 0 Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos no artigo 68,
exceto o de que trata o inciso V.

CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DE CONDUTOR

PL0113-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



-Folha n° 4	 do

Processo n° 364/ tO
Sonha Maria S. Ferrelr'
Ru. 100.996

Art. 70. É obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi de empresa; de
motorista autônomo declarado inválido ou incapaz pelo Instituto Nacional de Seguro
Social, enquanto perdurar a inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo;
de herdeiros de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena
capacidade civil.

Parágrafo único. O registro somente será procedido se o interessado indicar
condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, e que atenda, ainda,
às exigências legais e regulamentares.

CAPÍTULO VII
DO VEÍCULO
Art. 71. Os veículos a serem utilizados no serviço definido neste Título III

deverão ser da categoria automóvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas,
e encontrar-se em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conservação,
tudo comprovado em vistoria prévia.

§ 1 0 Os veículos utilitários ou similares (peruas), deverão ter suas marcas e
modelos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ 20 Aos veículos utilitários ou similares (peruas) licenciados como táxi ou
lotação, fica vedado o transporte de carga.

§ 3 0 Aos veículos utilitários ou similares (peruas) do tipo "Kombi", fica vedado
transportar passageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao motorista.

§ 40 Fica proibida a utilização de motocicletas para a prestação de serviços de
transporte no Município de São Paulo, sob pena de imposição ao infrator de multa de
150 UFIR's e, em caso de reincidência, apreensão da motocicleta pelo órgão
competente.

Art. 72. Os veículos pertencentes a empresas poderão ser dotados de sistema de
controle pelo rádio, desde que autorizados pela Agência Nacional de Telecomunicações
(ANATEL).

Art. 73. Os veículos de propriedade de empresas deverão, ainda, apresentar
características especiais de identificação, aprovadas previamente pelo Poder Público, a
saber:

I - pintura padronizada, de cor uniforme;
II - siglas ou símbolos;
III - inscrição do número de ordem dentro da frota.
Art. 74. Além de outras condições a serem estatuídas em regulamento, os

veículos deverão ser dotados de:
I - taxímetro ou aparelho registrador, devidamente lacrado pela autoridade

competente;
II - caixa luminosa, com a palavra "Táxi";
III - dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" ou "em atendimento";
IV - cartão de identificação do proprietário e do condutor;
V - tabela de tarifas em vigor;
VI - tabela contendo a fórmula da operação aritmética de conversão da

quantidade de Unidades Taxinnétricas em moeda corrente.
CAPÍTULO VIII
DO ALVARÁ DE ESTACIONAMENTO
Art. 75. O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é autorizada a

utilização do veículo para a prestação dos serviços definidos neste Título III, bem como
seu estacionamento em via pública, nos pontos previamente estabelecidos.

Art. 76. O Alvará requerido em caráter inicial somente poderá ser expedido para
veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos de fabricação e após ter o requerente
comprovado o preenchimento das exigências contidas nos artigos 65, 71 a 74, quando
se tratar de empresa, e nos artigos 66, 68, 71 a 74, quando motorista autônomo, bem
como das condições que forem estabelecidas em regulamento.
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Art. 77. Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser concedido um
Alvará, e relativo a veículo de sua propriedade, nos termos da legislação federal.

Art. 78. Fica permitida a transferência de alvará de estacionamento de pessoas
jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo as exigências legais e regulamentares,
possa executar o serviço de transporte individual de passageiros por meio de táxi.

Art. 79. Por força do disposto no artigo 78, fica expressamente permitida a
transferência de Alvará:

I - ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por outra
permissionária do serviço;

II - ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viúva ou a seus herdeiros,
enquanto pelo menos um deles for incapaz;

III - ao espólio, à viúva ou a herdeiro de motorista autônomo.
§ 1° Aquele que adquirir a propriedade do veículo deverá preencher as exigências

deste Título III, salvo nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo.
§ 2° Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autônomo é assegurado o

direito de registrar condutor para dirigir o veículo.
§ 3° Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III, o Alvará somente poderá ser

transferido para empresa permissionária ou motorista profissional inscrito no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis.

Art. 80. Atendidas as formalidades legais e regulamentares, a transferência do
Alvará será procedida mediante o cancelamento do anterior e expedição de outro, em
nome do adquirente do veículo, e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 81. A renovação do Alvará deverá ser solicitada anualmente, em época
determinada, de acordo com o escalonamento e prazo estabelecidos em decreto, e só
será concedida mediante o pagamento da respectiva taxa e demais tributos
eventualmente devidos.

§ 1 0 O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que forem
exigidos em regulamento.

§ 2° Para a renovação do Alvará de Estacionamento de veículos de empresa, é
dispensada a apresentação do comprovante de inscrição de motorista no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis, sendo, entretanto, compulsória sua apresentação
quando solicitada pelo Poder Público, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis
previstas no Capítulo XIII.

Art. 82. Os alvarás vencidos a partir de 1° de janeiro de 1976, cuja renovação
não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, observado o limite
máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que os interessados o
requeriam e paguem, por ano ou fração decorrida, além das taxas e demais tributos
devidos, acrescidos de juros de mora e correção monetária, multa correspondente a 1
(uma) Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo.

Art. 83. A liquidação da empresa ou cessação definitiva de suas atividades
importará na caducidade do Termo de Permissão, sendo permitida a transferência de
todos os seus Alvarás, desde que acompanhando os respectivos veículos da frota,
respeitadas as formalidades legais e regulamentares.

Art. 84. O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas,
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento.

§ 1 0 Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.

§ 2° Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando
devida, a taxa prevista neste Título III.
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Art. 85. Não será expedido Alvará a permissionário em débito com tributos
relativos à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veículo ou ao serviço
permitido, até que se comprove o pagamento.

CAPÍTULO IX
DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO
Art. 86. Os pontos de estacionamento serão fixados pelo Poder Público, tendo em

vista o interesse público, com especificação da categoria, localização e número de
ordem, bem como, dos tipos e quantidade máxima de veículos que neles poderão
estacionar.

Art. 87. Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:
I - privativos;
II - livres.
§ 1 0 O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao estacionamento dos

veículos para ele designados no respectivo Alvará.
§ 20 Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer táxi, observada a

quantidade de vagas fixadas.
Art. 88. Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o tempo e a juízo do

Poder Público, ser extinto, transferido, aumentado ou diminuído na sua extensão; ter
modificados sua categoria e número de ordem, bem como, ter reduzido ou ampliado o
limite de veículos autorizados a nele estacionar.

Art. 89. O Poder Público poderá autorizar a transferência de veículo de ponto de
estacionamento de qualquer categoria para outro privativo, ou determiná-la ex-officio,
por motivo de interesse público.

Art. 90. Para o estacionamento em determinados pontos privativos poderão,
ouvido o órgão próprio do Poder Público quanto aos locais de interesse turístico, serem
estabelecidas condições especiais, notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de
fabricação ou outras características relativas aos veículos.

Art. 91. Os perrnissionários de cada ponto de estacionamento privativo deverão
escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qualquer ônus para o Município.

Art. 92. A utilização, fiscalização, sinalização, e quaisquer outros assuntos
relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as atribuições dos coordenadores e
seus auxiliares, serão especificados em regulamento.

CAPÍTULO X
DO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR LOTAÇÃO
Art. 93. Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte individual de

passageiros, desde que dotados de no mínimo, 3 (três) portas, poderão executar
serviços de lotação, com prévia autorização da Secretaria Municipal de Transportes,
que designará os pontos iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências para a execução do
serviço.

Art. 94. Os pontos de estacionamento não poderão ser utilizados, de qualquer
forma, para o transporte de passageiros por lotação.

CAPÍTULO XI
DAS OBRIGAÇÕES DOS PERMISSIONÁRIOS E CONDUTORES DE TÁXIS
Art. 95. Os permissionários e condutores de táxis deverão respeitar as

disposições legais e regulamentares, bem como, facilitar, por todos os meios, a
atividade da fiscalização municipal.

Art. 96. As empresas permissionárias serão obrigadas, ainda a:
I - manter a frota em boas condições de tráfego;
II - manter atualizados a contabilidade e sistema de controle operacional da

frota, exibindo-os, sempre que solicitados, à fiscalização municipal;
III - fornecer ao Poder Público resultados contábeis, dados estatísticos e

quaisquer elementos que forem solicitados para fins de controle e fiscalização;
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IV - atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias;
3 - ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis dentro do prazo de 2 (dois)

anos; 25 (vinte e cinco), dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 (quatro)
anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) anos, prazos esses contados da data da
outorga do Termo de Permissão;

VI - manter capital social realizado ou integralizado, suficiente para a execução
do serviço;

VII - registrar condutores em número, pelo menos, igual à quantidade de
veículos da frota;

VIII - entregar ao Poder Público relação de condutores registrados e mantê-la
atualizada;

IX - manter em atividade toda frota no período diurno e, no mínimo, 50%
(cinqüenta por cento) no período noturno, bem como, aos sábados, domingos e
feriados;

X - manter os motoristas uniformizados, com características especiais de
identificação, e exercer sobre eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento e
aparência física;

XI - comunicar ao Poder Público quaisquer alterações de localização da sede,
escritório e área destinada ao estacionamento dos veículos;

XII — obrigar os motoristas a usar identificação de maneira que o usuário possa
reconhecê-los com facilidade.

Art. 97. Os motoristas profissionais autônomos serão obrigados, ainda, a:
I - manter o veículo em boas condições de tráfego;
II - fornecer ao Poder Público dados estatísticos e quaisquer elementos que

forem solicitados para fins de controle e fiscalização;
III - atender às obrigações fiscais e previdenciárias;
IV — usar uniforme com características especiais de identificação;
3 — usar identificação de maneira que o usuário possa reconhecê-lo com

facilidade.
Parágrafo único. Ao motorista profissional autônomo é vedado manter preposto

para dirigir o veículo.
Art. 98. É obrigação de todo condutor de táxi observar os deveres e proibições do

Código de Trânsito Brasileiro e, especialmente:
I - tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público;
II - trajar-se adequadamente;
III - não recusar passageiros, salvo nos casos expressamente previstos em lei;
IV - não violar o taxímetro;
3 - não cobrar acima da tabela;
VI - não retardar, propositadamente, a marcha do veículo ou seguir itinerário

mais extenso ou desnecessário;
VII - não permitir excesso de lotação;
VIII - não efetuar o transporte remunerado, sem que o veículo esteja

devidamente licenciado para este fim;
IX - trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Registro de Condutor, exceto

este último documento, se proprietário do veículo.
CAPÍTULO XII
DAS TAXAS
Art. 99. Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:
I - de Licença de Estacionamento de veículos, anual, relativa ao veículo que

estacione em:
ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo;
ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do salário mínimo.
II - de Expediente, referente a:
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a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi -
2% (dois por cento) do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veículo de propriedade de terceiros - 10% (dez por
cento) do valor do salário mínimo;

c) alvará de estacionamento, ou sua renovação - NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros
novos);

d) termo de permissão para empresa - 50% (cinqüenta por cento) do valor do
salário mínimo;

e) substituição do veículo:
1 - 5% (cinco por cento) do valor do salário mínimo;
2 - isento, quando se tratar de veículo fabricado no ano do pedido;
f) transferência de alvará de estacionamento, somente nos casos do artigo 78,

para:
1 - espólio, viúva ou herdeiros de motorista autônomo - 10% (dez por cento) do

valor do salário mínimo;
2 - empresa, motorista profissional autônomo e co-proprietário do veículo

também autônomo - 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo;
g) transferência de veículo de ponto de estacionamento de qualquer categoria

para ponto privativo:
1 - a requerimento do interessado - 1 (um) salário mínimo;
2 - "ex-officio" - isento;
III - de Serviços Diversos: vistoria prévia - NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos).
CAPÍTULO XIII
DAS PENALIDADES
Art. 100. A inobservância das obrigações estatuídas neste Título III, bem como,

nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às seguintes
penalidades, aplicáveis separada ou cumulativamente, independentemente da ordem
em que estão classificadas:

I - multa;
II - advertência;
III - suspensão ou cassação do registro de condutor;
IV - suspensão ou cassação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxis;
V - suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;
VI - suspensão ou cassação do Termo de Permissão;
VII - remoção do veículo;
VIII - retenção do veículo;
IX - apreensão do veículo.
Parágrafo único. As penas de advertência e suspensão implicarão

obrigatoriamente em anotação desabonadora, que deverá constar do prontuário do
cond utor.

Art. 101. Aos permissionários ou condutores de táxis serão aplicadas penalidades
classificadas em grupos A, B, C e D, nos seguintes casos de infração:

Penalidades do grupo A:
I - não se trajar adequadamente;
II - não tratar com polidez e urbanidade os passageiros e público;
III - não devolver objetos ou valores esquecidos ou deixados no interior do

veículo;
IV - não portar, no veículo, guia atualizado das ruas de São Paulo;
V - transitar com veículo em más condições de higiene;
VI - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria

Municipal de Transportes, a identificação do permissionário e do condutor;
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VII - não apresentar no veículo elementos de identificação ou orientLaçãO-exi os• e

pela Secretaria Municipal de Transportes;
VIII - deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30

(trinta) dias, qualquer alteração de residência ou endereço postal, ou fornecê-lo
erroneamente.

Penalidades do Grupo B:
IX - transitar com veículo em más condições de funcionamento e conservação;
X - utilizar veículo no serviço de táxi com equipamentos que não sejam originais

de fábrica ou aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes;
XI - desrespeitar a capacidade legal de lotação de veículo;
XII - desobedecer regulamento do ponto de estacionamento aprovado pela

Secretaria Municipal de Transportes;
XIII - angariar passageiro com veículo estacionado a menos de 100 (cem) metros

de ponto de estacionamento oficialmente implantado;
XIV - conduzir veículo com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxi ou Alvará de Estacionamento vencidos;
XV - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria

Municipal de Transportes, a tabela de tarifas e a Tabela contendo a fórmula da
operação aritmética de conversão da Quantidade de Unidades Taximétricas em moeda
corrente;

XVI - retardar propositadamente a marcha do veículo, bem como seguir itinerário
mais extenso ou desnecessário;

XVII - utilizar o táxi no transporte de lotação, sem a devida autorização da
Secretaria Municipal de Transporte;

XVIII - utilizar o veículo de aluguel para fins não autorizados;
XIX - recusar exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se

quando abordados pela mesma;
XX - transitar sem portar o comprovante de Registro de Condutor ou Carteira de

Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi;
XXI - transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes,

com prazo vencido;
XXII - transitar sem portar Alvará de Estacionamento;
XXIII - não utilizar caixa luminosa com a palavra "táxi" de acordo com as normas

estabelecidas.
Penalidades do Grupo C:
XXIV - permitir que condutor não cadastrado dirija o veículo;
XXV - angariar passageiro com taxímetro previamente ligado;
XXVI - utilizar taxímetro defeituoso ou não aferido;
XXVII - usar indevidamente as bandeiras ou camuflá-las impedindo a perfeita

visualização;
XXVIII - abandonar o veículo na via pública, para impossibilitar a ação da

fiscalização, em especial próximo a pontos de estacionamento de táxi;
XXIX - transitar com veículo em más condições de segurança;
XXX - transitar com placa deslacrada;
XXXI - danificar propositadamente veículos de terceiros;
XXXII - recusar passageiros, salvo nos casos previstos em lei;
XXXIII - ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pelo Poder Público;
XXXIV - alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos;
XXXV - praticar atos de agitação ou balbúrdia;
XXXVI - obrigar os passageiros a descerem antes do local de destino;
XXXVII - utilizar-se de meios enganosos para se apropriar de importâncias

indevidas do passageiro;
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XXXVIII - dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pelo clamor público, sob
acusação de prática de crime;

XXXIX - arregimentar ou aceitar passageiros angariados próximo a ponto de
estacionamento para o qual não esteja autorizado;

XL - efetuar corrida em descordo com a regulamentação da forma de cobrança de
tarifa.

Penalidades do Grupo D:
XLI - conduzir táxi sem estar inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de

Táxi;
XLII - violar o taxímetro ou o aparelho registrador;
XLIII - utilizar mecanismos que interfiram no taxímetro, possibilitando um

aumento no valor real da corrida;
XLIV - utilizar tabelas de tarifas não autorizadas ou fraudadas;
XLV - cobrar acima da tabela de tarifas ou similar;
XLVI - adulterar as placas de identificação do veículo;
XLVII - utilizar placas não pertencentes ao veículo;
XLVIII - utilizar veículo movido por combustível não autorizado em legislação

específica;
XLIX - efetuar transporte remunerado sem que o veículo esteja devidamente

autorizado para esse fim;
L - dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob efeito de substância tóxica

de qualquer natureza;
LI - angariar passageiro no Município de São Paulo, sob qualquer forma, para

transporte em veículo de aluguel (táxi) de outro município.
Art. 102. As penas de natureza pecuniária e as demais previstas no artigo 100

são aplicáveis aos permissionários do serviço definido neste Título III, bem como, aos
proprietários de veículos que estejam operando o serviço sem a devida autorização do
Poder Público.

Art. 103. A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Estacionamento ou
da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, acarretará a apreensão do
respectivo documento e a interdição do taxímetro, durante o prazo de duração da
pena.

Art. 104. Além das penalidades previstas neste Capítulo XIII e demais atos
expedidos para sua regulamentação, a empresa ficará sujeita às que forem
consignadas no "Termo de Permissão".

Art. 105. A aplicação das penalidades e multas será procedida pela Secretaria
Municipal de Transportes, cabendo a seu titular, ou a comissão especialmente
designada para esse fim, decidir em grau de recurso.

§1 0 . Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de notificação feita diretamente ao infrator, ou através de publicação de breve
edital no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

§20 . A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão,
para decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros, na
seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos — DTP, da

Secretaria Municipal de Transportes — SMT;
III - um representante dos motoristas, indicado por entidade reconhecida.
§ 30 Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade pecuniária é

obrigatória a caução da importância a ela correspondente.
Art. 106. Além das penalidades específicas do artigo 100, inciso I, fica instituída a

"Avaliação de desempenho do condutor" através da atribuição de pontos às infrações
cometidas pelos permissionários e/ou condutores de táxi do Município de São Paulo.
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§ 1° Os pontos serão atribuídos a todas as infrações de acordo com os grupos em
que estão classificadas.

§ 2° A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração
cometida prescreverão nos seguintes prazos da data da infração:

I - infrações dos Grupos A e B: 01 (um) ano;
II - infrações do Grupo C: 02 (dois) anos;
III - infrações do Grupo D: 03 (três) anos.
§ 3° O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e 100 (cem) pontos, será

submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3
(três) membros, na seguinte conformidade:

I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes;
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da

Secretaria Municipal de Transportes - SMT;
III - um representante dos motoristas, indicado por entidade de classe

reconhecida.
§ 4° Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico

das infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes - SMT ou
autoridade por ele designada a pena de advertência ou suspensão complementar de 5
(cinco) a 20 (vinte) dias.

§ 5° Atingido o limite de 100 (cem) pontos será aplicada, de imediato, uma
suspensão preventiva de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das
infrações, proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele
designada, a pena de suspensão complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cinco)
dias ou a cassação do Alvará de Estacionamento, da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxi, ou do registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 107. As infrações punidas com multa, advertência ou suspensão, que
implicarão em pontuação para a avaliação de desempenho do condutor, classificam-se
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) Grupos:

I - Grupo A - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 0,25 UFM -
Unidade Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, multa em dobro,
advertência escrita e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor;

II - Grupo B - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 0,50 UFM -
Unidade Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e anotação de 5 (cinco)
pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em dobro, suspensão de 5
(cinco) a 10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor;

III - Grupo C - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 1 (uma)
UFM - Unidade Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 10 (dez) a 20 (vinte)
dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa
em dobro, suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte)
pontos no prontuário do condutor;

IV - Grupo D - As que serão punidas com multa de valor equivalente a 2 (duas)
UFM - Unidade Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 20 (vinte) a 40
(quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na
reincidência, multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condutor.

Art. 108. Considera-se infração, para os efeitos deste Capítulo XIII, a
inobservância de qualquer preceito deste Título III, e nos demais atos expedidos para
a sua regulamentação.

Art. 109. As infrações para as quais não haja penalidade específica serão
classificadas no Grupo A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 100.

Art. 110. O Poder Público poderá, a qualquer tempo, cassar a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, o Alvará de Estacionamento e o Termo de
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Permissão, sem qualquer direito de indenização ao permissionário, em especial
quando:

I - executar o serviço de táxi ou lotação, durante o prazo de duração da pena de
suspensão;

II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção;
III - for reincidente, por 3 (três) vezes, num período de 4 (quatro) anos, em

condenação por crime culposo ou condenado por crime doloso;
IV - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou

sob o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo;
V - ficar comprovada a utilização de mecanismos que interfiram no taxímetro e

aumentem o valor da corrida.
Parágrafo único. Nas infrações especificadas neste artigo, a Secretaria Municipal

de Transportes promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e num prazo de
30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cassação de sua inscrição no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxi, com as devidas provas circunstanciais da infração.

Art. 111. O Poder Público poderá reter, remover e apreender veículos, com vistas
ao cumprimento das disposições contidas neste Título III, e demais atos expedidos
para sua regulamentação.

§ 1° O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo, será
estabelecido pelo Executivo, através de decreto, considerados os parâmetros adotados
para operações da mesma espécie.

§ 2° Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos
pátios de estacionamento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos
também ao pagamento de estadia diária, cujo valor será fixado na forma prevista no
§10.

§ 3° Os veículos recolhidos serão leiloados de conformidade com o estabelecido
na legislação vigente aplicada à espécie.

Art. 112. A remoção do veículo dar-se-á quando o condutor:I - angariar passageiros com veículos estacionados a menos de 100 (cem)
metros de ponto de táxi oficialmente implantado;

II - abandonar o veículo na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização.
Art. 113. A retenção do veículo dar-se-á quando:I - o condutor deixar de portar, ou exibir, à autoridade competente, ou a seus

agentes, os documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos
expedidos para sua regulamentação;

II - o veiculo transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equipamentos obrigatórios, ou com a sua falta;
c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizado;
e) com taxímetro defeituoso ou sem a sua utilização.
Art. 114. A apreensão do veículo dar-se-á quando:
I - ordenada judicialmente;
II - o condutor for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de

substância tóxica de qualquer natureza;
III - transitar sem nova vistoria, depois de reparado em conseqüência de

acidente grave ou má conservação;
IV - não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de táxi;
V - for alterada a característica do veículo sem autorização da autoridade

competente;
VI - transitar em mau estado de conservação e segurança;
VII - tiver falsificada a placa de identificação;
VIII - estiver com o taxímetro aparentemente violado.
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Art. 115. As penalidades serão impostas aos proprietários dos veículos, aos seus
condutores ou a ambos, conforme o caso.

Art. 116. Aos condutores caberá a responsabilidade pelas infrações decorrentes
de atos por eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único. No caso de não ser possível identificar o condutor infrator, a
responsabilidade pela infração recairá sobre o proprietário do veiculo.

Art. 117. Aos condutores de táxis de outros Municípios é vedado angariar
passageiros no Município de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetiva
comprovação de pagamento da multa aplicada.

CAPITULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 118. O Poder Público poderá exercer a mais ampla fiscalização e proceder

vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições deste Título III,
bem como, sempre que houver interesse público, restringir ou ampliar o número de
táxis em circulação no Município.

Art. 119. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido neste
Título III, a empresa manterá representante devidamente credenciado junto ao Poder
Público.

Art. 120. Quando possuir oficina de reparos, a empresa permissionária poderá
estabelecer plantões permanentes no período noturno, sábados, domingos e feriados,
desde que seja para o exclusivo atendimento dos veículos da frota, observadas a
legislação do trabalho, de proteção ao bem estar e sossego públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 121. As oficinas de reparos de taxímetro poderão manter plantões no
período noturno, sábados, domingos e feriados, observada a legislação trabalhista.

Art. 122. O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar
aos condutores, perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das
obrigações a que se refere este Título III; conhecimentos sobre prevenção de
acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de cortesia e
higiene, bem assim sobre localização das principais vias e logradouros públicos, dos
hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimentos de interesse
educativo, recreativo e turístico.

Art. 123. Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com os Governos da
União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente aos assuntos tratados neste Título
IH, sempre que entenda conveniente para o aprimoramento do serviço de transporte
de passageiros por táxis e sua fiscalização.

Art. 124. O Poder Público poderá, atendidas as conveniências do trânsito,
estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passageiros de táxi, em áreas
previamente delimitadas.

Art. 125. O órgão municipal competente manterá registro atualizado dos Alvarás
de Estacionamento expedidos em nome de:

I - empresas permissionárias;
II - motoristas profissionais autônomos;
III - motoristas profissionais autônomos co-proprietários;
IV - sucessores de motorista profissional autônomo.
Art. 126. O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro documento cuja

expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não
o retirar até 30 (trinta) dias, contados da data de publicação do despacho de
deferimento.

Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou do
arquivamento, o documento caducará automaticamente.

Art. 127. Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de Estacionamento
relativo a quem esteja em débito com tributos próprios à atividade ou multas
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municipais que digam respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se
comprove o pagamento.

Art. 128. Os permissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo,
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, excluído o
de fabricação.

Parágrafo único. Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem o limite fixado neste artigo.

Art. 129. Ficam isentos da Taxa de Licença para publicidade as inscrições, siglas,
ou símbolos que, aprovados pelo Poder Público, forem gravados, obrigatoriamente, nos
táxis para efeito de característica especial de identificação.

Art. 130. O valor do salário mínimo que serve de índice para o cálculo das taxas,
multas e cauções previstas neste Título III, será o vigente no Município à data da
incidência ou aplicação das duas primeiras e do recolhimento da última.

Parágrafo único. No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á, para
NCr$0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 131. A empresa, o motorista profissional, autônomo e o condutor que
tiverem cassados Termo de Permissão, Alvará de Estacionamento e Registro de
Condutor, somente poderão pleitear outros decorridos 3 (três) anos.

Art. 132. O disposto nos artigos 61 a 63, 66, 67, 70, 75, 77 a 83, 85 a 92, 95, 97
a 117 e no Capítulo XIV - Das Disposições Gerais, aplica-se no que couber, às pessoas
físicas ou jurídicas que executem ou venham a executar o serviço de transporte de
carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados em vias públicas.

Parágrafo único. As demais condições pertinentes ao exercício dessa atividade
serão disciplinadas em regulamento.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES ESPARSAS
SEÇÃO I
DOS PONTOS DE TÁXI EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
Art. 133. Ficam obrigados todos os estabelecimentos comerciais do tipo

supermercado, hipermercado, shopping center, centro comercial ou assemelhados a
oferecer gratuitamente espaço para a instalação, a critério do poder público, de um
ponto de táxi e providenciar, quando necessário, a construção de baia para essa
mesma finalidade.

Parágrafo único. O ponto deverá ser localizado em área próxima à saída do
estabelecimento, e com acesso imediato à via pública.

Art. 134. Caberá aos órgãos públicos competentes o cadastramento e a
conseqüente legalização do ponto, bem como o credenciamento dos motoristas, além
da manutenção do ponto, uma vez instalado.

Art. 135. Sob nenhuma hipótese poderá o proprietário do estabelecimento
comercial repassar aos motoristas de táxi quaisquer ônus decorrentes da aplicação do
disposto nesta Seção I, nem tampouco exigir pagamento de taxas ou mensalidades de
qualquer espécie.

SEÇÃO II
DOS POSTOS DE APOIO AO TAXISTA
Art. 136. Cria-se, através do Poder Executivo, a construção e instalação de

Postos de Apoio ao Taxista, para atendimento das necessidades básicas dos 35 mil
profissionais do Município de São Paulo.

§ 1° (VETADO)
§ 2° Os Postos de Apoio serão instalados de acordo com a conveniência do

Executivo (pontos de táxis, praças, calçadões, etc.) e a conservação dos mesmos
atenderá à orientação dos taxistas.

§ 3 0 Os Postos funcionarão dia e noite, durante os 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias do ano.
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Art. 137. (VETADO)
Art. 138. (VETADO)
SEÇÃO III
DO LICENCIAMENTO
Art. 139. O licenciamento do veículo de aluguel a taxímetro, utilizado no

transporte individual de passageiros, só poderá ser feito se o mesmo estiver de acordo
com especificações padronizadas.

TITULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 140. Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema

de Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a
rescindir, total ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo
Transporte S.A., com vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com
exclusividade o Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de
São Paulo, revertendo-se os bens vinculados ao serviço.

Art. 141. Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo
Transporte S.A. continuará prestando seus serviços, executando as atribuições
estabelecidas no seu estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no
contrato de prestação de serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 142. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de
representantes dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, prevista no artigo 32, até a criação da pessoa jurídica
mencionada no referido dispositivo.

Parágrafo único. A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias
específicas, destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros.

Art. 143. Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 31, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.

Art. 144. As empresas operadoras do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros em 12 de dezembro de 2001 continuarão executando os serviços
contratados, com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento
final de seus prazos contratuais.

Art. 145. Os novos operadores do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-obra os
cobradores e motoristas empregados no Sistema em 12 de dezembro de 2001,
conforme as condições que serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada
licitação.

Art. 146. A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 4 0 , o Poder Público
incluirá nas delegações previstas no artigo 70 , a frota pública de trolebus.

Art. 147. Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto no Subtítulo
I, serão selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico,
4.984 (quatro mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores
individuais, proprietários ou beneficiários únicos de arrendamento mercantil de
veículos de transporte coletivo de passageiros, organizados ou não em cooperativas,
nas delegações para a Operação no Subsistema Local.

I - Nas delegações, de que trata o caput deste artigo, para operação no
Subsistema Local serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores
individuais para a prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus;

II - Nos termos do caput deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo
de transporte coletivo de passageiros;
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III - Na hipótese do inciso II, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de
mais de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois
proprietários será selecionado e credenciado para a prestação do serviço;

IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de
um único segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um
veículo simultaneamente, para a prestação do serviço.

Parágrafo único. O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a
6.000 (seis mil).

Art. 148. Até que seja publicado o ato administrativo a que se refere o caput do
artigo 59, observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME n° 1, de 25
de abril de 2002.

Art. 149. Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 18 de
janeiro de 2003, sem que disso decorra qualquer direito oponível ao Poder Público.

§ 1° Caberá ao Poder Público fixar o número mínimo de Alvarás de
Estacionamento para operação, por pessoa jurídica.

§ 2° As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo
inferior ao definido no caput deste artigo.

Art. 150. Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas
físicas, motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às
pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de
leitura do projeto que originou a Lei n o 13.515, de 17 de janeiro de 2003.

§ 1° O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através
de manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.

§ 2° Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando
a critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado.

§ 3° Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo,
não poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos.
Art. 151. O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias contados de sua publicação.

Art. 152. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 153. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 154. Ficam revogadas por consolidação as Leis n os 4.364, de 31 de março de

1953; 4.618, de 18 de fevereiro de 1955; 5.141, de 5 de abril de 1957; 5.660, de 25
de novembro de 1959; 5.769, de 14 de dezembro de 1960; 5.942, de 13 de março de
1962; 6.520, de 25 de maio de 1964; 6.681, de 21 de junho de 1965; 6.908, de 13 de
junho de 1966; 7.526, de 21 de setembro de 1970; 7.669, de 19 de novembro de
1971; 7.802, de 27 de outubro de 1972; 7.816, de 30 de novembro de 1972; 7.926,
de 21 de agosto de 1973; 7.953, de 16 de novembro de 1973; 8.088, de 12 de julho
de 1974; 8.353, de 30 de dezembro de 1975; 8.424, de 18 de agosto de 1976; 8.678,
de 3 de março de 1978; 9.392, de 21 de dezembro de 1981; 9.651, de 24 de
novembro de 1983; 9.699, de 07 de março de 1984; 9.921, de 2 de julho de 1985;
9.939, de 16 de julho de 1985; 10.012, de 13 de dezembro de 1985; 10.039, de 8 de
janeiro de 1986; 10.154, de 7 de outubro de 1986; 10.195, de 3 de dezembro de
1986; 10.280, de 10 de abril de 1987; 10.308, de 22 de abril de 1987; 10.647, de 14
de outubro de 1988; 10.744, de 31 de agosto de 1989; 10.839, de 20 de fevereiro de
1990; 10.854, de 22 de junho de 1990; 10.990, de 13 de junho de 1991; 10.993, de
13 de junho de 1991; 11.086, de 6 de setembro de 1991; 11,089, de 11 de setembro
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de 1991; 11.022, de 2 de julho de 1991; 11.129, de 2 de dezembro de 1991; 11.174,
de 7 de abril de 1992; 11.216 de 20 de maio de 1992; 11.250, de 1 0 de outubro de
1992; 11.257, de 7 de outubro de 1992; 11.272, de 12 de novembro de 1992; 11.296,
de 27 de novembro de 1992; 11.381, de 17 de junho de 1993; 11.429, de 25 de
outubro de 1993; 11.487, de 11 de março de 1994; 11.502, de 13 de abril de 1994;
11.508, de 19 de abril de 1994; 11.598, de 11 de julho de 1994; 11.602, de 12 de
julho de 1994; 11.655, de 18 de outubro de 1994; 11.840, de 28 de junho de 1995;
11.992, de 16 de janeiro de 1996; 12.140, de 5 de julho de 1996; 12.516, de 6 de
novembro de 1997; 12.549, de 08 de janeiro de 1998; 12.609, de 6 de maio de 1998;
12.615, de 4 de maio de 1998; 12.621, de 4 de maio de 1998; 12.619, de 4 de maio
de 1998; 12.633, de 6 de maio de 1998; 12.823, de 7 de abril de 1999; 12.830, de 22
de abril de 1999; 13.094, de 8 de dezembro de 2000; 13.115, de 6 de abril de 2001;
13.207, de 9 de novembro de 2001; 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 13.270, de
3 de janeiro de 2002; 13.441, de 14 de outubro de 2002; 13.481, de 3 de janeiro de
2003; 13.515, de 17 de janeiro de 2003;13.542, de 24 de março de 2003; 13.612, de
26 de junho de 2003; 13.697, de 22 de dezembro de 2003; 14.002, de junho de 2005;
e 14.011, de 23 de junho de 2005; as disposições da Lei n o 7.329, de 11 de julho de
1969, exceto o art. 60; e as expressões "nos ônibus" constantes do art. 1 0 da Lei no
11.014, de 27 de junho de 1991, e "de transporte público e coletivo de passageiros"
constante do art. 1 0 da Lei n o 11.603, de 12 de julho de 1994.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0172/2001, do Vereador Celso Jatene.
"Dispõe sobre a instalação de câmeras filmadoras nos principais cruzamentos do Município
de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - O Executivo deverá instalar câmeras filmadoras nos cruzamentos de maior
ocorrência delituosa, visando garantir a segurança física e patrimonial dos munícipes.
Parágrafo único - O Executivo se valerá de dados estatísticos para definição dos
cruzamentos que deverão ser equipados com as câmeras, de que trata o caput.
Art. 20 - As imagens obtidas pelas câmeras de que cuida o artigo anterior poderão ser
fornecidas, quando solicitadas, aos Órgãos de Segurança Pública.
Art. 3 0 - É vedada a utilização das imagens em benefício próprio ou para fins ilícitos.
Art. 40 - O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta),
dias a contar da data de sua publicação.
Art. 5 0 - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0536/2008 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de vídeo nas dependências
utilizadas por crianças com idade inferior a 07 (sete) anos completos em creches,
escolas de educação infantil e similares, públicas ou privadas, localizadas no âmbito do
Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica determinada a instalação de câmeras de vídeo ou similar, mas com
capacidade de monitoramento visual, em todas as dependências, internas ou ao ar-
livre, utilizadas por crianças com idade inferior a 07 (sete) anos completos, em
creches, escolas de educação infantil e similares, públicas ou privadas, localizadas no
âmbito do Município de São Paulo.
§ 1 0 As ocorrências captadas pelas câmeras de que trata o caput deste artigo, que
serão gravadas e arquivadas nos termos do regulamento desta lei, deverão ser
permanentemente monitoradas por funcionário da creche, escola ou similar,
devidamente treinado, que comunicará imediatamente à direção qualquer
anormalidade ou problema que possa vir a ser detectado, enfatizando-se a atenção
para com os cuidados devidos com a saúde e a integridade física e mental das crianças
a serem protegidas.
§ 20 O acompanhamento de que trata o parágrafo 1 0 deste artigo será mais intensivo
nas ocasiões em que as crianças estejam sob maior risco de ficarem fora do campo de
visão direta das pessoas responsáveis pelos cuidados com elas, especialmente nos
momentos de entrada e saída, de recreação, de alimentação e de repouso.
Art. 2 0 Os estabelecimentos públicos ou particulares de que trata o artigo 1 0 desta lei
já em funcionamento na data de sua publicação terão 90 (noventa) dias, contados
dessa data, para se adaptarem ao nela disposto.
§ 1 0 A infração ao disposto nesta lei, no caso dos estabelecimentos públicos,
acarretará para as autoridades responsáveis as medidas cabíveis por descumprimento
de seu dever legal, e para os estabelecimentos particulares, multa no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), dobrada na reincidência e acrescida de cassação do alvará de
funcionamento no caso de uma segunda reincidência.
§ 20 O valor da multa de que trata o parágrafo 1 0 deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no período anterior,
sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro criado por legislação
federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda.
Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 5 0 Esta lei entra em vigore na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes"
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Processo ibo 2'5 6/
Sonha Marta S. F rretrelA

PROJETO DE LEI 01-0718/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dispõe sobre normas para a instalação de câmeras de vigilância em pontos de

descarte irregular de lixo, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 10 A instalação de câmeras de vigilância remota em logradouros públicos,

com a finalidade de inibir o descarte irregular de resíduos sólidos, tais como lixo
orgânico, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, deverá respeitar as
normas nesta lei estabelecidas.

Art. 20 O Poder Público Municipal estabelecerá prazo não-inferior a 6 (seis)
meses de armazenamento das imagens destinadas a identificar os infratores que
realizem despejo clandestino de resíduos sólidos.

Art. 30 As imagens destinar-se-ão exclusivamente à identificação dos infratores,
não podendo ser divulgadas em contexto pejorativo ou que venha a expor
vexatoriamente o infrator.

Art. 40 As imagens poderão ser cedidas exclusivamente aos órgãos de segurança
pública, desde que se constate a prática de ilícito penal.

Art. 50 Os infratores sofrerão sanção administrativa na forma da lei aplicável à
espécie.

Art. 60 A presente lei está regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0267/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, de instalar
câmeras de segurança em pontos de táxis com mais de cinco vagas em cada ponto.
Art. 1° - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo obrigada a instalar câmeras de
vigilância em pontos de táxis com capacidade mínima de estacionamento de cinco
permissionários;
Art. 2° - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo a firmar convênios com empresas
particulares para patrocinar, em parceria com o Poder Público Municipal, a
instalação dos equipamentos necessários para atender esta lei;
Art. 3° - Ficam os taxistas, através de votação simples - e com aprovação de 50%
mais um dos votos em cada ponto - a custear a instalação dos equipamentos
necessários para gravação e armazenamento das imagens;
Art. 4° - As imagens captadas obedecerão à legislação vigente sobre uso e
privacidade, sendo impedidas por quem quer que seja, de gravação, reprodução
(inclusive via Internet) sem a devida autorização expedida por órgão da Justiça;
Art. 5° - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei
no prazo de 120 dias da sua promulgação.
Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário;
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário. Às Comissões competentes."
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Folha	
proc.

n°.2	
de 20L:a...

Maria "çercza ã',1:su do SkIva

RF 10651

16- PAR
16- 01164/2010

'IARA MUNICIPAL DE

%O PAULO
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0306/10.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre
a instalação de micro câmeras de vigilância em táxis na cidade de São Paulo.

Segundo a propositura, os taxistas, inclusive os que trabalham em frota, ficam autorizados a
veicular publicidade através de luminoso sobre o teto, bem como no interior de cada táxi,
recebendo recursos para custear a instalação e manutenção da micro câmera de vigilância

•	
através de contrato particular firmado com empresas que disponibilizam esse tipo de
publicidade.

Destaca, ainda, que o equipamento de segurança (micro câmera) será instalado e mantido
por empresas especializadas sem ônus para a Municipalidade.

A propositura reúne condições de prosseguimento, conforme se demonstrará.

Inicialmente cabe que se considere qual a natureza jurídica do serviço prestado por meio de
táxis.

Nos termos do art. 1° da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, o "transporte individual de
passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa
autorização da Prefeitura."

111 Depreende-se, de imediato, que se trata de "serviço de interesse público", não de "serviço
público". O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder Público,
ainda que este possa realizá-la de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade
econômica privada e dentro do "princípio da livre iniciativa", positivado pelo art. 170 da
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve
receber regramento estatal.

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que
o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a
atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os
infratores (LOM, art. 160, incisos 1, II, III e IV). Além disso, o inciso VIII desse art. 160
estabelece que o Poder Municipal tem também como atribuição "outorgar a permissão de
uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei."

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (1 17 RELCOM
P10306-10a-c	 17- 01208/2010

)v.br

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Folha n° ‘49 — do proc.
de 20 "2

Maria Tereza	 da Silva
RF 10651

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
No entanto, cumpre observar que legislar sobre táxi é matéria que pode envolver outros
bens jurídicos cuja disciplina encontra-se circunscrita à iniciativa legislativa privativa do
Executivo, tais como, administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás de
estacionamento (competência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LOM) e
ordenação do trânsito, atribuído privativamente aos órgãos e entidades executivos de
trânsito nos Municípios, por força do art. 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.

O presente caso concreto visa tão somente permitir a instalação de acessório de segurança
facultativo nas cabines.

•	
Não interfere com a administração de bens públicos e nem com a ordenação do trânsito,
razão pela qual reúne condições de ser aprovado.

Cumpre observar ainda que a medida proposta não implicará na criação de nenhuma
despesa, uma vez que apenas autoriza a instalação de micro câmeras, caso assim o deseje
o taxista, sendo custeadas pelo próprio taxista.

Em se tratando de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adequar a propositura à melhor técnica de elaboração legislativa,
sugere-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 0306/10

Dispõe sobre a instalação de micro câmeras
de vigilância nos veículos de aluguel providos
de taxímetro utilizados para o transporte
individual de passageiros no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Nos veículos de aluguel providos de taxímetro utilizados para o transporte individual
de passageiros, inclusive os utilizados em regime de frotas, devidamente cadastrados e
regularizados na Prefeitura do Município de São Paulo, poderão ser instaladas mini câmeras
de vigilância no interior do veículo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.mgov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folhe	
7-d0 proa

no.	 20 o
Pv! mia Tereza Aw. „ da silva

RF 1C851

Art. 2° O inciso XII do art. 9°, da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 9° É proibida a instalação de anúncios em:

(...)

XII — nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos 'trailers' ou
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles

• utilizados para transporte de carga e excetuados os veículos de aluguel providos de
taxímetro utilizados para o transporte individual de passageiros, sendo nestes permitida a
instalação de anúncios através de luminoso sobre o teto e no interior do veículo." (NR)

Art. 3° O equipamento de segurança micro câmera será instalado e mantido por empresas
especializadas sem ônus para a Municipalidade.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a
contar de sua publicação.

Art. 6° Esta 17.e* enTia'7m vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Salaicía Comissão dÁ Constituição, Justiça e 1.egislação Participativa, em 	 O	 /

Palácio Anchiee Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 9/319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.ciov.br
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Folha n2 62

do Processo ri g 01-306/2010
hamar Alves de Sousa Jr.

!:10t204 

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 20 de outubro de 2010

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
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Folha n2 6
do Processo n°01-306/2010

lnamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204 ‘141\_ 

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Declaro aberta a audiência pública da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
Registro as presenças dos Srs. Vereadores José Police Neto, Toninho Paiva e
Francisco Chagas.
O Vereador Francisco Chagas requer que o item um seja apreciado por último. Em
votação. Aprovado. Passemos ao item dois, do Vereador Wadih Mutran, que torna
obrigatória no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis
de pedestres e dá outras providências.
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, apenas para fazer um breve relato dos

• processos legislativos que a Casa já teve, inclusive, porque um destes projetos
legislativos nasce da autoria de um membro da nossa Comissão, Vereador Chico
Macena, que em 2005 apresentou matéria correlata, que recebeu veto aposto pelo
Chefe do Executivo. Da mesma forma, em 2003, foi apresentado pelo Vereador
Ricardo Montoro o projeto de lei n 2 506/03, aprovado por esta Casa, matéria correlata,
que também recebeu veto aposto pelo Chefe do Executivo.
Todas as manifestações dos vetos, encaminhados pelo Executivo a esta Casa, dão
conta sim da necessidade dos semáforos sonorizados, mas dizem que isso depende
de uma legislação que deve ser acessória ao Código Nacional de Trânsito e, portanto,
competência reservada ao Contran. Havia mais 14 iniciativas legislativas, todas elas
solicitando a implantação de dispositivo sonoro para orientação nos semáforos, de
autoria dos Vereadores Gilson Barreto, Russomanno, Wiliam Woo e Celso Cardoso.
Fomos buscar essas informações para ilustrar um pouco o nosso debate.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradeço as informações de V.Exa.
Informo que os itens de que vamos tratar são PLs, em primeira audiência pública.
PL 171/2007, do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas
pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta.

• Tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita Rolim.
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Boa tarde, represento a Plastivida — Instituto
Sócio-Ambiental dos Plásticos. A posição da Plastivida sobre esse PL,
especificamente, é que uma vez que o PL requer que as sacolas utilizadas no âmbito
da Administração Municipal sejam sacolas oxibiodegradáveis, a Plastivida entende que
essas sacolas não são boas para o meio ambiente e, por isso, sugere que essas
sacolas sejam substituídas por sacolas recicláveis, recicladas, reutilizáveis ou sacolas
de ida e volta de uso continuado.
Essa é a posição que deixamos registrada, obrigar o uso específico do aditivo
oxibiodegradável não é bom para o meio ambiente.
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Estamos tratando do PL 171/2007, de autoria do
Vereador Arselino Tatto do PT e quero contribuir com esse assunto, porque sou
oriundo desse setor, sou Diretor do Sindicato dos Trabalhadores Químicos e Plásticos
de São Paulo e temos uma posição em relação a esse assunto. Recentemente, como
há uma necessidade muito forte de construirmos uma economia sustentável, o que foi
observado agora no debate eleitoral para Presidente da República, a sociedade
pretende adotar medidas que seriam supostamente adequadas em determinados
produtos e mercadorias, na Cidade de São Paulo.
Criei a Frente Parlamentar de Defesa do Uso Racional de Produtos e Reciclagem, que
tem tentado investigar a utilização de produtos, que seriam ecologicamente eficientes.
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Folha n2 eè7 9
do Processo ng 01-306/2010
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204	 4n6°.\

Esse é um debate ainda não concluso. Pessoalmente, acredito que a sociedade
brasileira, especialmente os paulistanos, tem feito esse debate de maneira a desviar o
foco do problema ambiental. Há um ou dois anos vi o nosso Secretário Municipal do
Meio Ambiente, sentado em cima de uma montanha de sacolas de pano, supostamente
para condenar o uso do plástico. Hoje, não se pode mais prescindir do uso do plástico
na sociedade, o que devemos obviamente adotar em relação a esse - e a qualquer
outro produto — é o uso racional e não a eliminação ou a substituição.
Algumas propostas de substituição parecem-me absolutamente equivocadas. Primeiro,
que o próprio Secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, considerou que os
produtos oxibiodegradáveis são muito mais danosos e tóxicos para o meio ambiente do

• que a sacola plástica, porque é uma composição química junto com produtos
metálicos, que muitas vezes na decomposição causam danos maiores ao meio
ambiente.
Por isso, manifesto-me contrário a essa idéia. Acredito que devemos prosseguir no
debate sobre a sustentabilidade, baseados na racionalidade dos produtos, qual seria o
produto mais adequado e o uso mais racional, ou seja, a bioeficiência desses produtos.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então V.Exa. é contra o projeto do
Vereador Arselino Tatto?
OSR. FRANCISCO CHAGAS (PT) - Claro. E já afirmei para ele. E, aliás, contra outros
que circulam aqui na Casa, que procuram, para supostamente, agradar a opinião
pública, não estou dizendo que esse é o caso do nobre Vereador Arselino Tatto, ele
recebeu, inclusive informações, de um projeto que o Enio Tatto apresentou na
Assembleia Legislativa e inclusive conversei com o nobre Vereador Arselino,
chamando atenção dele, vou voltar a conversar, porque não acho, que simplesmente
substituir o produto plástico pelo produto oxi- biodegradável resolva o problema de
impacto ambiental. Pelo contrário, acho que pode causar um impacto ambiental maior.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Voto contrário da bancada do PT.

• Passemos ao item seguinte: PL 231/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos
Rodrigues, que estabelece a obrigatoriedade de portas especiais nas escolas de
educação infantil, creches, escolas maternais, pré-escolas e similares localizadas no
município de São Paulo, e dá outras providências.
Relatora, nobre Vereadora Mara Gabrilli. Não há oradores inscritos.
Item seguinte: PL 306/ 10, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe
sobre a instalação de micro câmeras de vigilância em táxi na cidade de São Paulo. Não
há oradores inscritos.
Item seguinte: PL 363/10, do Executivo: Altera a legislação tributária que especifica
para conceder benefícios voltados aos empreendimentos habitacionais incluídos no
Programa Minha Casa, Minha Vida.
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO— Sr. Presidente, o projeto pretende reduzir toda a base
tributária do programa Minha Casa Minha Vida aqui no Município de São Paulo. Segue
uma orientação da Secretaria Municipal de Habitação que preconiza a redução drástica
dos custos de habitação de interesse social e de parte de habitação para o mercado
popular visto que estes imóveis comercializados na minha Casa Minha Vida, vão variar
de zero a três salários mínimos e de três a 10 salários mínimos. Estes recortes se
inserem no Município de São Paulo naquilo que foi batizado de HIS — Habitação de
Interesse Social que na cidade de São Paulo, são imóveis destinados a famílias que
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do Processo n9 01-306/2010
hamar Alves de Sousa Jr,
RF: 101.204	 IL

recebem de zero a seis salários mínimos e HNP de 6 salários mínimos a 16 salários
mínimos. Neste dois casos no HIS são unidades que não podem ter mais de 50 m 2 e
no HNP não podem ter mais de 70m 2. O que preconiza neste momento à administração
é reduzir o impacto do modelo tributário...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Um aparte nobre Vereador. Vamos
esclarecer. A ITBI já foi reduzida pelo prefeito Serra. Depois, o Prefeito Kassab, em
função da Minha Casa Minha Vida, para tentar viabilizar ele também agora está
reduzindo. Está praticamente eliminando o ISS. Todos sabem que quando fazemos a
construção somos obrigados a fazer o cálculo do ISS, em função da área, se o imóvel é
de luxo, é um imóvel, tem três ou quatro categorias. E essa tabela varia anualmente.
Nobre Vereador, é isso que V.Exa. está se referindo. Ele vai retirar o ISS, também na
quitação de ISS. A obra fica simplificada e mais barata. Porque esse é um custo da
construção.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Exatamente. O projeto preconiza a isenção tributária do
IPBI para os imóveis adquiridos pelo fundo de arrendamento residencial ir para Minha
Casa Minha Vida. Pretende, também, isentar do imposto sobre serviços de qualquer
natureza — ISS, todos os serviços relativos a produção e habitação destinada a
população de até seis salários mínimos incluídos no PMCMV. O Imposto Predial e
Territorial — IPTU aos imóveis adquiridos pelo FAR e pelo Programa de Arrendamento
Residencial — PAR todos eles inseridos no Minha Casa Minha Vida, em todo o período
da obra.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Só esclarecendo porque o ITBI era 50% da
redução, o Prefeito está zerando o ITB e o ISS.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que a administração pretende é naquilo que há
incidência de tributos municipais, zerar os tributos municipais, sabemos que o custo do
principal insumo da habitação no município de São Paulo que e a terra é cara. A terra

• nas regiões metropolitanas tem uma característica de serem mais cara do que em
outros municípios. O que você faz para reduzir o custo da terra é tirar os assessórios a
ela no caso aqui o modelo tributário implantado. O Município de São Paulo opta pelo
caminho da isenção total dos tributos incidentes nos imóveis que atenderam as famílias
de zero a seis salários mínimos, sendo protagonistas nas metrópoles, capitais de
projetos com essa dimensão.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao item seguinte: PL 396/10, do
Executivo: que dispõe sobre a emissão de Auto de Licença de Funcionamento para os
empreendimentos imobiliários que especifica.
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, esse projeto é oriundo de uma decisão
legislativa. Ano passado, a partir de uma portaria conjunta da Secretaria de
Coordenação de Subs, da Secretaria de Habitação e da Secretaria de Controle Urbano
o Executivo optou por um caminho de regularizar o sistema residenciai, aqueles
batizados de Flats na cidade de São Paulo. Naquele momento o parlamento acionou o
Executivo solicitando que essa solução legislativa não se desse por meio de portaria e
sim por meio de propositura legislativa encaminhada pelo Executivo para sedimentar
do ponto de vista jurídico essa atividade na cidade de São Paulo. Passados seis a sete
meses a administração conseguiu formalizar projeto que apresenta a esta Casa
cumprindo uma ação demandada por este parlamento ainda no final do ano passado.
Projeto que chega a esta Casa pretende regularizar ou apresentar formulas para
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regularização de um sistema importante que a cidade de São Paulo tem que é o
sistema de residenciais, sistema de flats, para que esta seja uma oportunidade de
empregos ou de negócios para a cidade, em especial em um momento que nos
aproximamos de grandes eventos internacionais no nosso país.
Era esse o encaminhamento que eu gostaria de fazer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo.
Após os esclarecimentos do Vereador Police Neto, passemos ao item seguinte, que é
do Vereador Ushitaro Kamia, PL 480/2009: "Dispõe sobre os requisitos para a
concessão simplificada de alvará de funcionamento para atividades econômicas de
pequeno porte localizadas em comunidades de baixa renda, e dá outras providências".

•	 Relator: Vereador Claudio Prado. Não há nenhuma inscrição sobre isso e o próprio PL
aqui, a ementa do PL já diz que é para facilitar os comércios de pequeno porte.
Então, Srs. Vereadores, passemos ao item seguinte, como solicitado pelo Vereador
Francisco Chagas, o PL 63/2009: "Declara de utilidade pública...
Esse PL foi... Era um item da pauta. Depois, ele foi transformado no último item.
Passando, então, a esse item, agora como item primeiro.
"Declara de utilidade publica áreas particulares para implantação do 'Parque Natural do
Morro do Cruzeiro', no Jardim Santo André, Bairro de São Mateus, e dá outras
providências".
De autoria do Vereador Toninho Paiva... Ah, não. O Vereador Toninho é o Relator. O

Vereador autor é Francisco Chagas.
OSR. FRANCISCO CHAGAS — Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas o Toninho está de acordo.
Há inscritos. Pois não, Sr. José Domingos Marinho. Pode falar. Palavra. Ao microfone,
por favor.
O SR. JOSÉ DOMINGOS MARINHO - Bom dia a todos, autoridades do Executivo, do

1111	
Legislativo, do Judiciário e sociedade civil.
Meu nome é José Domingos Marinho, moro na Terceira Divisão, sou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro Jardim Alto Alegre.
Vem defender esse PL 63 do Vereador Francisco Chagas, porque São Mateus
necessita urgentemente de compensações no que se refere ao meio ambiente.
Vou citar fatores que hoje têm dado muitos prejuízos a São Mateus, que seria o Aterro
São João, que deteriorou várias árvores e córregos daquele local, fazendo suas
compensações muito devagar e não sei o que será para frente. Mas precisamos de
imediato que o Legislativo e o Executivo ajam em prol desse PL.
Temos lá muitas deficiências, principalmente no Jardim São André, Jardim Conquista,
não só com o Aterro São João, mas também com os danos ao meio ambiente devido à
Trabalhadores, que, aparentemente, até hoje - estou citando fora do PL -, também tem
dado muito prejuízo àquela região. Há também o Parque Conquista, que também
precisa que seja feita pela alguma coisa. Temos também o Aterro Sapopemba, que,
aparentemente, tem de ser acompanhado por este Legislativo, que está sendo feita
pela Ecourbis alguma coisa e nós sabemos que é preciso estar de olho nessas
empresas.
É isso o que temos de falar, em nome da comunidade de São Mateus, que os senhores
presentes e as autoridades que são responsáveis por essa aprovação olhem bem esse
PL e aprovem.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo.
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Passo a palavra ao Sr. Francisco da Silva.
O SR. FRANCISCO DA SILVA - Bom dia a todos. Como não almoçamos ainda, é bom
dia.
Meu nome é Francisco da Silva, sou da Associação Unidos São Jorge, do Parque das
Flores, localizada na região do Parque São Rafael, que é Distrito de São Mateus.
Estamos aqui com um grupo de moradores, defendendo esse projeto de lei, importante
não só para aquela região do Parque das Flores, mas para a Cidade de São Paulo. É
importante, porque o Morro do Cruzeiro é uma área localizada ali entre o extremo do
Parque das Flores, Jardim São André e km 28, ali na região da Terceira Divisão, onde
sabemos que é o segundo ponto mais alto da Cidade de São Paulo e onde ainda há

• uma flora e fauna a serem preservadas. Então, somos defensores desse projeto de lei,
porque vemos a importância disso tanto para os bairros como para a Cidade, a
preservação do meio ambiente.
Não temos outras áreas, na região, daquele tamanho, e sabemos o tanto que aquela
área vem sendo devastada com o passar dos anos, com muita ocupação, ocupações
irregulares, onde vemos muito desmatamento. Nós como associação tentamos coibir
algumas ações, mas sabemos que em muitas delas não temos sucesso e acaba
sempre devastando um pouco mais. Uma área enorme originalmente é devastada a
cada dia. Então, pedimos que os senhores olhem com carinho esse projeto de lei, que
possa ser aprovado e possa ser dada continuidade a esse trabalho, o mais rápido
possível, porque é uma questão de sobrevivência, tanto dos animais como
sobrevivência humana, porque naquela área ainda há animais que precisam ser
preservados.
Então, caracterizamos isso como um dos grandes projetos importantes para a Cidade
de São Paulo, como outros que sabemos haver, mas esse é um projeto fundamental a
ser aprovado para esta Cidade.

• Obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito bem.
Então, passamos a palavra à D. Marina lnácia.
A SRA. MARINA INÁCIA BERNARDO - Bem, acho que o Chico já sintetizou o que
achamos.
Identificando-me, sou Marina Inácia Bernardo, moradora do Jardim Santo André, de
onde fazem parte esses bairros: Parque das Flores, Jardim São Francisco, Nova
Conquista. Então, assim, como o Chico disse - o Francisco -, essa área foi totalmente
ocupada, as áreas dessas regiões, e não restou praticamente nada do meio ambiente.
E esse Morro do Cruzeiro ainda, além de estar sendo totalmente devastado, tem várias
torres da Embratel, torres de televisão, radares aéreos. Então, é uma área usada para
isso.
Assim, já que ele é usado, é tão importante o seu uso para esses meios - para os quais
não temos nada contra -, nós queremos também preservá-lo, porque, já há muitos
anos, vivemos com esse martírio, com esse drama. As Prefeituras usam nossas áreas,
nossas reservas e, depois, abandonam, como é o caso de um aterro que há lá,
praticamente abandonado, o Aterro Sapopemba, que é ao lado também; e, logo após,
o Aterro São João e mais um outro que hoje já está em funcionamento.
E a Avenida Sapopemba, com a construção da Jacu-Pêssego - que é a Trabalhadores,
a continuação -, ela está totalmente abandonada e os meios, os nossos órgãos
públicos, que é a Prefeitura, eles fingem que não está acontecendo nada. Então, como
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não temos nada nossa região quanto a Esporte, Cultura, parques, nós exigiinos que
esse parque natural do Morro do Cruzeiro que antes que seja tarde, pela devastação
que está acontecendo, torne-se um patrimônio, que se transforme em turismo da nossa
região. Há anos, junto com a Petrobras, os moradores já discutiam esse parque. Só
então o Vereador Chagar fez esse projeto e esperamos que seja aprovado e também
que as obras imediatamente sejam feitas. Não dá mais para aguentar.
Sabemos também porque como sofremos muitos impactos em nossa região, foram
tantos aterros, queremos que a verba do crédito de carbono — e temos esse direito —
seja usada na implantação desse parque.
Obrigada.

1110	 O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Chagas.
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, quero somente contribuir. Aliás, a
ideia do PL 63 que cria o parque natural do Morro do Cruzeiro, e torna a área de
utilidade pública, na minha opinião é de extrema relevância. Não bastasse o
depoimento das lideranças, das pessoas que moram no entorno, dos representantes
da comunidade de São Matheus, dos representantes do conselho do meio ambiente da
região, que estão presentes, lembro alguns aspectos para quem não conhece. O Morro
do Cruzeiro é a segunda área mais alta da cidade de São Paulo. Seria, inclusive,
dentro da ideia geral pensada, tem lá um espaço reservado para o estudo biológico da
natureza e da preservação, dentro da própria área. Ali se não tomarmos uma medida
urgente, se a Casa não tomar medida urgente assegurando que essa área que está no
mapa seja considerada de utilidade pública, parte inclusive já faz parte de
compensação do CTL — Centro de Tratamento Leste, que é um segundo aterro que a
população de São Matheus está recebendo de presente depois de três aterros na
mesma região: Aterro Sapopemba, Aterro São João e agora o CTL. Então, a população

• de São Matheus está sendo presenteada com três aterros sanitários. A compensação a
que às lideranças de São Matheus está se referindo, é mais do que necessária. Além
de três aterros — dois desativados e um em construção — tem também a construção da
Avenida Jacu-Pêssego, cuja preservação não foi adequadamente assegurada.
É importante destacar que com a criação desse Morro, cria-se também área de turismo
e lazer na região de São Matheus. São Matheus deve crescer com a construção da
Avenida Jacu-Pêssego, deve aumentar a população, os investimentos privados no
entorno. Essa região, para quem não conhece, é muito próxima. O Parque das Flores
está no entorno. E o que está acontecendo na região? Está ocorrendo um processo,
não lento, mas sim rápido de ocupação da área. A Igreja Católica, todos os anos, faz
visitação através de caminhadas, são pelo menos dez quilômetros para chegar até o
topo do Morro para que seja lembrada a necessidade da preservação. Existe, é
verdade, antenas, torres de celulares, etc. Mas o fato é que esse espaço precisa ser
protegido por lei. Em sendo um parque haverá uma administração pública, haverá
Guarda Civil Metropolitana, haverá gestão pública e a proteção de uma das áreas mais
importantes da cidade, tanto do ponto de vista da vegetação quanto dos animais que
sobrevivem a toda devastação.
Sr. Presidente, Srs. Vereadores, nobre relator do projeto de lei, Líder do Governo,
demais Vereadores que compõe à Comissão, pediria celeridade na aprovação do PL
para que façamos gestão na Casa para que aprovado tenhamos uma das áreas mais
bonitas da cidade, além de a segunda área mais alta da cidade de São Paulo. Somente
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atrás do Pico do Jaraguá, e uma área preservada, com a gestão pública assegurando a
utilização pelas pessoas não só de São Matheus, mas especialmente desse local,
região que sofre danos ambientais recorrentes. Não somente os três aterros que já
estão lá, mas a Avenida Jacu-Pêssego que com certeza trouxe grande prejuízo
ambiental. Supostamente, a ideia está prevista em nosso plano municipal e no Plano
Diretor. Agora, se não for assegurado em lei como um parque natural, em pouco tempo
haverá a ocupação desordenada e assim a destruição da região.
Obrigado, Presidente.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Toninho Paiva.
O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais pessoas presentes. Acho

11)	 fundamental e importante para essa região, não só para São Matheus, mas para a
zona Leste esse projeto de lei.
Diante das palavras do nobre Vereador Chagas e dos demais membros da
comunidade, acho que V.Exa, Presidente, junto com o Líder do Governo, poderíamos
convidar os Vereadores para visitarmos o local. Assim tomaremos conhecimento,
poderemos então nos dirigir ao Executivo para que faça a desapropriação da área,
declare de utilidade pública. Nós precisamos cuidar do meio ambiente.
O Planeta Terra clama por uma atenção maior. Se ainda há tempo, o tempo que nos
resta temos de cuidar de áreas, como a proposta no projeto de lei em tela, e sabemos
que a região de São Matheus já foi tão e tão agredida com os aterros sanitários,
precisamos comunicar, entendo eu, com o Subprefeito de São Matheus, com a
Secretaria do Verde do Meio Ambiente, que o Secretário se desloque para lá e
façamos uma vistoria tanto área quanto caminhando pelo local. Poderemos conhecer
com mais profundidade o problema, estar próximo da comunidade, tudo isso junto com
o Líder do Governo.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa ideia, Vereador. O importante é que a

41, 
comunidade esteja presente. Vocês denunciarem quando houver ocupação, e quando
cortarem uma árvore, tem de ligar o Verde, para tudo que é canto. Lá, cada árvore é
como uma vida. Não adianta, se não, não vamos respirar mais. É importante esse
projeto, evidentemente.
Vamos incumbir aos Vereadores Toninho Paiva e Chagas de entrar em contato com o
Subprefeito da região, para que marquem, antes da próxima audiência pública, uma
visita ao local e até um vôo, se necessário.
Talvez devamos entrar em contato com o proprietário. Quem sabe o sensibilizamos.
O SR., JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, saúdo o proponente da matéria, pela
iniciativa, assim como o Vice-Presidente desta Comissão, Vereador Toninho Paiva.
Quero, rapidamente, contar uma experiência, da qual tenho participado, num território
da Cidade que, semelhante a São Mateus, teve, durante mais de 25 anos, um aterro
sanitário, denominado Bandeirantes, no distrito de Perus no extremo Norte da cidade
de São Paulo. O caminho trilhado lá muito se parece com esse que vocês pretendem
fazer.
A partir do início de 2005, iniciaram-se as tratativas para que o gás metano, queimado
no aterro pela empresa Biogás, fosse gasto no entorno do próprio aterro. Assim
preservando o recurso originário do lixo e restabelecendo uma ocupação mais
ordenada naquele um território, cuja desordenação se deu, em especial, devido à
presença do aterro, principalmente envolvendo as questões ambientais e as de
urbanização.
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Atualmente, a Administração Pública tem mais de 800 mil metros de área
desapropriada, o que permitiu a contratação de um projeto para a instalação do parque.
Ainda estamos discutindo a proposta de desapropriarmos mais 300 mil metros para
fecharmos o parque como um todo, numa leitura muito parecida com essa trazida por
vocês — de contemplar a região e os bairros do entorno com espaços de lazer,
integração e conscientização ambiental, e mais: dar à metrópole espaços de
preservação garantida.
Na realidade, quando lemos a faixa que moradores de São Mateus trouxeram, pedindo
a aprovação e, portanto, a instalação e a criação do Parque Natural do Morro do
Cruzeiro, concluímos que esses moradores querem oferecer à Cidade um novo espaço

•	 de convívio urbano com qualidade ambiental.
Assim sendo, quero somar o meu esforço ao deles, para que não só tenhamos a
declaração de utilidade pública - absolutamente importante por se tratar da ferramenta
inicial, significando o congelamento daquela área para a finalidade exclusiva de parque
— mas, também, o consequente trabalho acessório a esta decisão legislativa e
executiva. Isso porque, a partir dos processos de desapropriação e da contratação do
projeto para a implantação do parque, materializar-se-á o desejo da sociedade
moderna, que enxerga na preservação ambiental a manutenção da nossa vida na
Terra.
Portanto, parabenizo o Vereador Chagas pela iniciativa. Esse processo é
importantíssimo para aquela região, e, creio, tem de ser feito com o recurso
proveniente do crédito de Carbono, que deve ser investido em áreas como essa. Dessa
forma, resgata-se, inclusive, a autoestima da população, que volta a ter apego, carinho
e amor pelo seu território, em razão da destinação do dinheiro, vindo de algo tão difícil:
a acolhida do lixo da cidade de São Paulo durante muito tempo. Parabéns pela
iniciativa!
Igualmente, parabenizo o Vereador Toninho Paiva pela sugestão de visitarmos São

111)	 Mateus e auxiliarmos os moradores e engrossarmos suas fileiras.
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, primeiro, quero
cumprimentar o Vereador Toninho Paiva, relator desse projeto, que teve a lúcida
proposta de todos nós irmos até a localidade.
Sugiro que o façamos acompanhados não só pelos moradores, mas, também, pelos
Conselho do Meio Ambiente da Subprefeitura, Subprefeito e Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente.
Lembrei o Presidente Domingos Dissei de que seria interessante convidarmos para
essa visitação a Ecourbis, empresa responsável pela construção do aterro e por parte
da compensação da região.
Meus cumprimentos ao Vereador Netinho, Líder do Governo, principalmente pela
sapiência de perceber — aliás, além desse, já vi outro projeto de lei tramitando nesta
Casa, no sentido de assegurar que os recursos do crédito de Carbono sejam investidos
naquela determinada região. Porque ali a população sofreu as consequências dos
impactos ambientais, em favor da Cidade inteira.
Registre-se que não estou propondo que devam ser fechados os aterros sanitários.
Não se trata disso. Pois, o aterro sanitário é necessário, dada a situação atual da nossa
tecnologia. Instalado em determinado território, toda a cidade de São Paulo se
beneficia do aterro.
Se isso é verdade, temos de fazer as compensações para as populações que recebem
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os impactos ambientais decorrentes dos aterros.
É oportuna a ideia de que precisamos, nesse processo, criar, uma modalidade de
denúncia mais efetiva, porque temos visitado a Secretaria do Verde com os
representantes do Conselho, denunciamos, não só este Vereador, mas, também, a
comunidade, tendo em vista que, na última visitação que fizemos com o Bispo e toda a
Igreja católica da região, observamos de cima a queima de lixo, a qual fotografamos.
Muitas vezes, denunciamos e a ação é muito lenta. Precisamos criar uma modalidade
de ação ágil, a fim de impedir a ampliação do dano ambiental.
Sr. Presidente, agradeço a oportunidade, porque não sou Membro desta Comissão,
mas tive a possibilidade de me pronunciar. Agradeço a presença de todas as

• Lideranças e de todos os presentes, colocando-me à disposição para integrar esta
Comissão que o Vice-Presidente propôs, a fim de que ampliemos o conhecimento
sobre essa realidade. Tenho a certeza de que, com isso, daremos mais celeridade aos
procedimentos legislativos.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - A Secretaria desta Comissão oficiará ao
Subprefeito de São Mateus, dando ciência de que os Vereadores Toninho Paiva e
Chico Macena visitarão o parque, bem como oficiará, dando ciência ao Secretário do
Verde e do Meio Ambiente.
Prosseguindo, esses projetos pautados em primeira audiência estão encerrados.
Passemos aos PL's que estão na fase de segunda audiência pública. São nove PL's,
de números 9 a 18. Vamos passar aos PLs.
Então, vou passar a palavra ao Vereador que dará prosseguimento, Toninho Paiva.
Tem V.Exa. a palavra para o prosseguimento.
- Assume a presidência o Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos prosseguir aqui então a segunda

1111	

etapa dos PLs que estão já na segunda audiência pública.
O primeiro: PLO 13/09, Vereador Ushitaro Kamia: "Acresce inciso V ao art. 182 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo. (ref. a coibir atividades que impliquem em
degradação ambiental e em quaisquer outros prejuízos à vida, à qualidade de vida e ao
meio ambiente)". Relator: Vereador Chico Macena.
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se
manifestar, partimos para o segundo. (Pausa) Só quero acrescentar que é um PL que
vai acrescentar à Lei Orgânica, é um PLO.
Não havendo ninguém a se manifestar, partimos para o segundo PL da segunda
audiência pública: PL 38/10, Vereador Cláudio Fonseca: "Dispõe sobre destinação de
imóveis para servidores municipais no Programa Habitacional Renova Centro". Relator:
Vereador Paulo Frange.
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se
manifestar, partimos para o terceiro PL da pauta: PL 45/10, do vereador Paulo Frange
(PTB): "Altera o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 16 de julho de
2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em
eventos de adoção desses animais, e dá outras providências". Relatora: Vereadora
Mara Gabrilli.
Está inscrito para se manifestar o Sr. Wilson Grassi Jr., da entidade Anclivepa -
Associação Nacional dos Clínicos Veterinários de Pequenos Animais no Estado de São
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1
Paulo e também represento o Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal, que é
uma entidade que congrega mais de 60 outras entidades de proteção animal.
O SR. WILSON GRASSI JR. - Em síntese, Sr. Vereador, essa proposta do Vereador
Paulo Frange quer que cada cachorro que for recolhido à rua e for doado para uma
outra pessoa, que passe por um curso de adestramento antes. As entidades que eu
represento querem se manifestar contrárias ao projeto, porque, veja bem, Vereador, se
uma pessoa já está recolhendo um cachorro da rua - que nem deveria haver cachorro
na rua, não é? -, ela já está fazendo um papel que, talvez, fosse do Poder Público. Ela
recolhe esse cachorro e, assim que ela pretende arrumar um dono para esse cachorro,
ela precisa, primeiro, custear um curso de cadastramento, antes de doar esse

•	 cachorro. Isso torna impraticável o trabalho dela. Estamos dando um ônus para uma
pessoa que está fazendo um serviço público.
Além disso, Vereador, ele é tecnicamente complicado, por mais dois motivos: primeiro,
se o senhor recolhe uma... É muito comum aqui, quase todo mundo já viu na rua uma
caixa com meia dúzia de filhotinhos, dentro de uma caixa abandonada numa praça,
não é? O senhor já viu e quase todo mundo já viu. Esse filhote não pode ser adestrado
até que ele tenha seis meses de idade.
Então, como que uma pessoa vai fazer com um cachorrinho de dois meses que ela
quer doar para alguém e ela é obrigada a adestrar esse cachorro, se esse cachorro
não tem inteligência para ser adestrado? Ela precisaria ficar com ele até seis ou sete
meses, aí, sim, iniciar um curso de adestramento, que não dura menos do que mais
seis meses. Ou seja, ela só poderia doar aquela meia dúzia de filhotes depois de um
ano que ela os recolheu. Seria, portanto, impraticável.
Além disso, a atividade de adestrador, ao que me consta, não é uma profissão
regulamentada. E, portanto, não existe um conselho de adestradores que possa
certificar, que é o objeto do PL, ou seja, um certificado de adestramento. Não existe

111	 esse documento. Não existe essa profissão, tecnicamente.
Gostaria, portanto, de me manifestar contrário em nome da Associação dos Clínicos
Veterinários e em nome do Fórum Nacional de Proteção ao Animal, no sentido de pedir
que esse projeto não prospere, pois além dele ser impraticável, complicará a vida das
pessoas que desejam ajudar os animais. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A sua colocação está sendo gravada, para
que o senhor tome conhecimento e também os demais presentes.
Será colocado junto ao projeto para que a Sra. Vereadora Mara Gabrilli tome
conhecimento. E não só ela, mas ainda os demais membros dessa Comissão, e
também todos os Srs. Vereadores da Casa.
O SR. WILSON GRASSI JR. - Se o senhor permitir, , desculpe-me interrompê-lo,
gostaríamos de deixar protocolada nossa manifestação, por escrito, na comissão.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Além de ser protocolada por escrito,
também será registrada, pois está sendo gravada.
A próxima oradora a se manifestar sobre o PL 45/2010, de autoria do Sr. Vereador
Paulo Frange é a Sra. Ângela Caruso.
A SRA. ÂNGELA CARUSO — Boa tarde, Srs.. Vereadores. Sou Ângela Caruso, da
assessoria do Vereador Roberto Trípoli e também de uma ONG de proteção e defesa
animal.
Tivemos um avanço muito grande com a lei de autoria do Vereador Trípoli, para
regularizar criação e comércio de animais. Temos um quadro ainda bastante
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complicado na Cidade de São Paulo que é a superpopulação de animais. Ternos uma
questão forte de comportamento social que é o abandono de animais.
Claro que a política pública que temos tentado implantar, e estamos trabalhando para
que seja implantada na comunidade é, especialmente, a identificação de animais e de
seus proprietários. Sem isso não teremos os tripés fundamentais dessa relação com
esses indivíduos que hoje moram na família: o cão e o gato.
Essa lei de criação e comércio foi trabalhada por muitos anos. Então, ela faz parte,
hoje, também da história para criar essa política pública, que já está implantada.
Assim, contamos que Prefeitura vai começar a microchipar os animais, está ampliando
o programa de controle reprodutivo de cães e gatos de maneira gratuita, e oferecerá

•	 esse controle à comunidade.
O Dr. Wilson Graça deixou claro: não existe a profissão de adestrador. Ela não é
regulamentada. Eu posso dar e assinar um certificado e dizer que aquele animal está
socializado e pode ir para uma residência. E, primeiro, ele não inviabilizou a parte do
comércio, ela inviabiliza, e sem fundamento, a parte de que quem faz é a própria
sociedade. São as organizações e aqueles que chamamos de protetores
independentes ou defensores de animais independentes.
Todos trabalham a custeio próprio, não têm uma função participativa do órgão público.
Então, pedimos que não prospere porque, como o doutor disse, para se pensar em
socializar e trabalhar um animal, ele tem de ter idade. Quer dizer, temos lei que
controla o número de animais nas casas e não podemos esperar um ano para tentar
trabalhar esse animal com aqueles que denominamos de etólogos, e não de
adestradores, os etólogos, ou seja, aqueles que trabalham o comportamento animal.
Pedimos, realmente, que não prospere esta propositura, infelizmente. Temos ciência
que o Vereador Paulo Frange fez com a melhor das intenções. Então, o fórum vai
protocolar um documento, e para isso nosso jurídico está aqui, que esclarece a
comissão, o qual também será protocolado no gabinete do Vereador Paulo Frange.

411	 Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A sua fala, com certeza, como a senhora já
conhece o procedimento das Comissões, vai ser colocado no processo eu vou também
comunicar ao autor, o Vereador Paulo Frange.
Não havendo mais ninguém inscrito para se manifestar no projeto 45/2010, passemos
ao próximo projeto.
PL 0134/10, do vereador Floriano Pesaro: Dispõe sobre o controle e a fiscalização da
poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não
residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe
penalidades e dá outras providências.
Relator: Vereador Chico Macena.
Está aberta a palavra aos que queiram se manifestar. (Pausa) Não há ninguém inscrito.
Passemos ao próximo projeto: PL 0150/10, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre a
proibição de construção, instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo,
de quadras com piso de madeira, e dá outras providências".
O próprio proponente do projeto, o Vereador Goulart, pede a retirada deste projeto da
pauta.
Passemos ao próximo: PL 0304/09, de autoria do Vereador Domingos Dissei,
Presidente desta Comissão: Cria normas para prévia análise da legalidade para
instalação e funcionamento de atividade para fins de inscrição no Cadastro de
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Contribuintes Mobiliários — CCM.
Relator: Vereador Paulo Frange.
Aberta a inscrição para quem queira se manifestar.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Domingos Dissei.
O SR. DOMINGOS DISSEI - O Dr. Areias fará uma manifestação sobre esse projeto,
uma explanaçãozinha.
O SR. AREIAS - Boa tarde, Sr. Presidente, Sr. Vereador, demais participantes desta
audiência pública.
Aproveitando este espaço, trago algumas informações sobre o projeto as quais julgo
importantes.
O que objetiva esse projeto? Objetiva condicionar a inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM, condicionando tal inscrição à obtenção de um termo
de consulta prévia. Esse termo deve atestar a possibilidade de instalação e
funcionamento de atividade em edificação regular com uso permitido e conforme em
face da legislação do uso de ocupação do solo.
Esse objetivo encontra o seguinte quadro atual na legislação. Então, temos que a
inscrição no CCM se faz de maneira muito simples, mediante um formulário eletrônico.
Após essa inscrição no CCM, o interessado vai pedir a licença de funcionamento.
Como essa legislação atual, em relação a pedido de licença, requer, além de inscrição
no CCM, a regularidade da edificação e o atendimento às normas de uso e ocupação
do solo, então, os interessados passam a encontrar dificuldades para dar cumprimento
a esses itens - regularidade da edificação e zoneamento.
Isso, então, por conclusão, agrava o quadro das ilegalidades na Cidade.
Assim, aqui entra o projeto, que pretende inverter essa situação, pois o projeto
determina que, antes da inscrição no CCM, seja feito uma consulta prévia para que se
ateste a possibilidade do funcionamento e edificação regular e com uso permitido e
conforme.
Pelo projeto, ainda, somente depois de obtido esse 'atestado prédio é que um
interessado faz a inscrição no CCM. A partir daí, faz o pedido de licença de
funcionamento, quando, então, já estão conhecidos previamente os requisitos da
regularidade da edificação e do zoneamento.
Dessa forma, o projeto vem então contribuir para a redução da ilegalidade na Cidade.
Além dessas informações sobre projeto, também cabe lembrar que a consulta prévia
prevista no Decreto 49.969/2008, tem caráter atualmente meramente facultativo.
Assim, para concluir e adicionando outras informações ao projeto, vamos lembrar que
ele se insere no contexto do que a Câmara Municipal vem discutindo sobre a matéria,
por meio do Projeto de Lei 189/2010, com base em texto do Decreto 49.969/2008, que
regulamenta a expedição das licenças.
Por esse projeto que a Câmara vem discutindo, pode-se destacar mais um tipo de
licença, a licença preliminar de funcionamento e a regularidade da edificação, que vem
sendo ainda construída.
Tudo isso virá, por certo, favorecer a consulta prévia para que seja testada a
regularidade da edificação e do zoneamento, antes de inscrição no CCM e do pedido
de licença para funcionamento, contribuindo em muito para a legalidade da Cidade.
Essas eram as informações.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos as sempre palavras
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sábias e balizadas do Dr. Areias.
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange:
"Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente por meio do
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental promova a integração do registro
público predial na esfera da tutela ambiental".
Relator: Vereador Chico Macena.
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa)
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0576/09, de autoria do nobre Vereador
Donato: Dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares,

•	
vinculado ao Programa do Governo Federal "Minha casa, Minha Vida".
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa)
Não há oradores inscritos.
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0622/09, do nobre Vereador Goulart:
"Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de Guaritas para instalação
em logradouros públicos, de uso pela Guarda Civil Metropolitana, e dá outras
providências".
O Vereador Goulart pede a retirada deste projeto da pauta.
Passemos ao próximo: PL 0667/08, do Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas
produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET)
ou plásticas em geral, estabelecidas no município de São Paulo, a desenvolver
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento desses produtos".
Relatora: Vereadora Mara Gabrilli.
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa)
Não há oradores inscritos.
Damos por encerrados o projeto do Vereador Arselino Tatto assim como a pauta de
hoje em segunda audiência.
Estão encerrados os trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Declaro aberta a audiência
pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Passemos ao item 1 da pauta da 11 -a" audiência pública, dia 24/11, 12h.
PL 31/2010, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre parâmetros de

sinalização visual dos limites distritais no Município de São Paulo, e dá outras
providências. O relator é o Vereador Chico Macena.

Há algum inscrito que queira fazer uso da palavra? Não? Então, passemos
ao item seguinte.

PL 224/2010, do Vereador Donato, que dispõe sobre a utilização de massa
asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis e dá outras
providências. O relator é o Vereador Paulo Frange.

Já existem alguns testes de massa asfáltica com borracha picada. O
Vereador Donato quer que isso se torne lei na cidade de São Paulo. Alguém quer fazer
uso da palavra? Não? Passemos ao item 3.

• PL 245/2010, do Vereador Toninho Paiva. Institui critérios gerais para
instalações das áreas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clínicas de
saúde, e dá outras providências. O relator é o Vereador José Police Neto. A assessora
do Vereador Toninho Paiva quer fazer algum comentário? Não? A assessora do
Vereador não deseja fazer comentários. Alguém deseja? Então passemos ao próximo
item.

PL 249/2010, Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a apresentação de
informações de data de fabricação e origem nas palhetas de limpador de pára-brisas
vendidas no Município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador
Chico Macena.

Tem a palavra pela inscrição a Sra. Cristiane de França, assessora do
Vereador Abou Anni. Esses projetos de lei estão na primeira audiência. Há
necessidade de duas audiências públicas.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Boa tarde Excelentíssimo Sr.
Presidente, dignos colegas que acompanham a reunião, meu nome é Cristiane de
França, estou em nome do Vereador Abou Anni para defender os interesses do Projeto

• 249/2010 que dispõe sobre a apresentação de informações de data de fabricação e
origem nas palhetas de limpador de pára-brisas vendidas no Município de São Paulo.

Essas informações devem constar de data de fabricação, nome do
fabricante e, eventualmente, se trata de produto reciclável. O projeto prevê 90 dias
assim que for sancionado para que os comerciantes se adaptem a nova norma.
Também há aplicação de sanção para a inobservância da norma.

É certo que mesmo sendo um produto não reciclável e não havendo
validade específica, esses equipamentos devem ser trocados periodicamente sempre
que seu rendimento ficar comprometido.

No entanto, o consumidor tem o direito de obter a informação suficiente
sobre o produto de segurança, pois ainda que não possua validade definida, o
acondicionamento por longos períodos pode levar ao ressecamento das borrachas e
afins, tornando o produto novo imprestável para finalidade que se destina.

Sem mais, são esses os termos da sustentação.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A palheta realmente fica ruim.

Agora, S.Exa. tem razão, se você não coloca, fica muito tempo, ela resseca. Compra-
se algo que não vai durar.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Compra uma coisa nova e imprestável.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — S.Exa. deveriàlpor no projeto
também o destino da palheta.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Tem de pensar num substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Esse pessoal deveria deixar no

próprio local onde vende a palheta ter a destinação final. É como pneu. Daria quase 15
milhões de palhetas, tem a de trás, tem carros que tem também no farol. Aquela
também não dá nem para por data.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Boa ideia. Vamos pensar em um
substitutivo. Eu agradeço.

Obrigado, Vereador, pela sugestão. Se V.Exa. quiser participar com um
substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não. Só uma pequena sugestão
para que possamos na 2 4 audiência apresentar. S.Exa. é do Partido Verde e tem de
pensar nisso.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — É verdade. Tem toda razão. Vou passar
•	 para ele. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mais algum comentário? Não? A
senhora quer falar? Ao microfone, por favor.

A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Trouxe a minha filha para conhecer a
Câmara Municipal, os Vereadores e estamos muito satisfeitas com o nível.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Como a senhora chama?
A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Suzette Castrucci.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Da onde?
A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Do Movimento Voto Consciente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ela que dá nota lá. Depois faz

uma listinha. Eu quero lugar bom na lista lá. Depois me põe na lista lá embaixo, fico
chateado.

Mas eu estou pensando, a Sra. vê, a cidade, não joga fora, o pneu. Sabe o
que acontece com o pneu? Minha experiência. O pneu também tem dois anos, viramos
o pneu e há uma data, o pneu também resseca, comprei o pneu com data vencida.

A SRA. SUZETrE CASTRUCCI — E verdade. Se não houver uma lei, não
pode reclamar.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Fale para S.Exa. colocar
também no pneu. Todos trocam pneu, mas o pneu tinha de vir com uma etiqueta com
data.

Bem-vinda.
Passemos ao PL 317/2010, do Executivo. Dispõe sobre a execução de

áreas acrescidas, cobertas ou descobertas, de uso privativo e exclusivo, decorrentes
da promoção das ações para assegurar as condições de acessibilidade e desenho
universal, do cálculo da área útil fixada como limite máximo de metragem de unidade
habitacional caracterizada como Habitação de Interesse Social — HIS, nas condições
que especifica. O relator é o Vereador José Police Neto.

Já votamos esse projeto em primeira discussão.
Arquiteta Nilza, a senhora podia só explicar sobre a acessibilidade. Não é

área computável, quando se faz com acessibilidade, ela exige um acréscimo de área e
eles não querem que computem essa área quando é para pessoas com necessidades
especiais. Agradeço uma palavrinha da senhora sobre esse projeto, que é muito bom.

A SRA. NILZA — Trata-se de não de computar a área apenas para algumas
instalações, que são necessárias e garantam a acessibilidade de qualquer pessoa
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portadora de qualquer tipo de deficiência, seja visual ou de outra naturz'`d.
Então, o que o projeto trata são dessas instalações que estão sendo

exigidas para melhor mobilidade e acessibilidade dessas pessoas.
O SR.. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas o que, por exemplo?
A SRA. NILZA — É que esse projeto é mais da Secretaria da Habitação, a

qual está acompanhando mais. A Superintendência de Habitação é que tem mais
controle, inclusive, do desenho propriamente desses tipos de equipamentos.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - E eles não entram na área
computável?

A SRA. NILZA — É não seria computável, porque eles também disciplinam o
código de edificações. A Secretaria de Habitação é que trata do código de edificações.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Obrigado, arquiteta. Então eles
não entram na área computável, esses desenhos referentes às necessidades de
pessoas portadoras de deficiência. Mas nós já votamos esse projeto em primeira e
agora teve a primeira audiência pública.

• Passemos ao PL 333/2007, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas,
que altera dispositivo da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006 e dá outras
providências. Trata da ordenação dos elementos que compõem paisagem urbana da
Cidade de São Paulo, a Lei da Cidade Limpa. O Relator é o nobre Vereador Chico
Macena.

Há alguém inscrito? (Pausa). Não.
Passemos ao próximo item.
O PL 346/2010 do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a

cobertura em pontos de táxi no Município de São Paulo e dá outras providências.
Relator é o Vereador Chico Macena. Está padronizando a cobertura do ponto de táxi.

Há inscrições? (Pausa) Não.
Passemos ao próximo item.
PL 381 do Executivo, acresce o § 22 do Artigo IV da Lei 14.242 de 28 de

novembro de 2006, que dispõe sobre a concessão de incentivos à implantação de
hospitais. Relator é o nobre Vereador Claudio Prado.

Há inscritos? (Pausa) Não.
• Passemos ao próximo item.

Item 9, da primeira audiência pública. De autoria da Vereadora Noemi
Nonato, dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação do banheiro família em
shoppings e supermercados no âmbito do Município de São Paulo. Relator é o nobre
Vereador Toninho Paiva.

Esse projeto, já votado em primeira, foi tema de reportagem em O Estado de
S.Pauto. Agora em audiência pública. O banheiro família tem o intuito de facilitar a mãe
que, às vezes, por exemplo, fica constrangida de trocar um menino no banheiro
feminino.

Há inscritos? (Pausa) Não.
Passemos ao próximo item.
PL 534/2009, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca que dispõe

sobre autorização para funcionamento de atividades comerciais, industriais e de
serviço de imóveis em processo de regularização da Cidade de São Paulo e dá outras
providências. Relator é o nobre Vereador José Police Neto.

Inscrito: o Sr. Ailton Barros, assessor do nobre Vereador Claudio Fonseca.
Tem a palavra o Sr. Ailton Barros.
O SR. AILTON BARROS — Boa tarde, Sr. Presidente, o Projeto de Lei
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534/2009 do nobre Vereador Claudio Fonseca aborda o problema do \coRrércio irregular
que prolifera na Cidade de São Paulo.

Entendemos que existe um projeto de consolidação de todos os Vereadores,
com tramitação aqui na Casa, o qual incorpora, inclusive, essa questão da licença
preliminar para autorização dos imóveis irregulares. Sabemos que é um problema
recorrente e muito grave na Cidade de São Paulo, pois esses comércios irregulares
propiciam, além do que denunciam a ausência do Estado, e de certa forma, também o
avanço da corrupção, na medida em que você não tem essa fiscalização com relação
ao uso e ocupação do solo.

Também entendemos que as dificuldades da lei, e os rigores da lei que
dificultam, principalmente, a legalização com relação ao aspecto do imóvel e não da
licença de funcionamento do comércio em si. No entanto, enquanto esse projeto maior,
de consolidação dos alvarás de funcionamento — que incorpora todas as sugestões de
projetos de lei de todos os Vereadores — não for aprovado na Casa, esperamos que
esse PL do Vereador Claudio Fonseca, abordando a autorização para funcionamento

• do comércio irregular da Cidade, continue prosperando no Legislativo. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradeço a sua explicação.

Alguém mais gostaria de se pronunciar? (Pausa) Não.
Passemos à segunda audiência pública dos PLs. A partir deste momento,

teremos a segunda audiência pública dos projetos de lei.
O item 11 da pauta, já em segunda audiência pública, é o PL 47/2010 do

Executivo, que dispõe sobre a outorga e gestão de concessão, visando a criação,
confecção, instalação e manutenção de relógios eletrônicos, digitais, de tempo,
temperatura, qualidade do ar e outras informações institucionais em abrigos de parada
de transporte público, de passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com
exploração publicitária. A Relatora é a nobre Vereadora Mara Gabrilli.

Esse é o projeto referente ao mobiliário urbano na Cidade de São Paulo,
que não existiam os relógios. A partir da implantação, esses relógios, com a devida
publicidade, informarão temperatura, qualidade do ar, servirá também de auxiliar de
trânsito, pois terão câmeras de visualização diretamente com a CET. O centro de
controle da CET será contemplado com esses aparelhos, bem como os totens

• indicativos, os quais também serão dotados de câmeras para auxílio do trabalho da
Polícia Militar, com a qual já existe convênio. É um projeto igualmente noticiado na
mídia. Em segunda audiência, e depois dela, já vai a plenário para votação, tem de
existir uma concordância entre os parlamentares.

Há alguém interessado em comentá-lo? É um projeto importante para o
Município. (Pausa). Não.

Passemos ao próximo item.
O PL 63/2009, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que declara

de utilidade pública áreas particulares para implantação do Parque Natural do Morro do
Cruzeiro, no Jardim Santo André, no bairro de São Mateus, e dá outras providências. O
Relator é o nobre Vereador Claudio Prado.

Inscrito: o Sr. Francisco da Silva, da Associação Unidos São Jorge, do
Parque das Flores, em São Mateus.

Tem a palavra o Sr. Francisco da Silva.
O SR. FRANCISCO DA SILVA - Boa tarde a todos, Sr. Presidente, o Morro

do Cruzeiro é uma área que já discutimos em primeira audiência, ela tem 998 metros
de altura, fica atrás apenas do Pico do Jaraguá, o qual possui 1.135 metros de altura.
Ali, temos aquela fauna e flora.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É a terceira divisã'o?
O SR. FRANCISCO DA SILVA - Não. A Terceira Divisão faz parte do

Distrito do lguatemi; o Parque das Flores fica próximo ao Jardim Santo André, que é
Distrito São Rafael. São Mateus é dividido em três Distritos: São Mateus, São Rafael e
lguatemi. O Parque das Flores fica localizado no São Rafael.

Pedimos a apreciação do Projeto de Lei de ng 63/2009, tendo em vista ser
de grande importância para os moradores da região e também para a cidade de São
Paulo. Trata-se de uma área de grande fauna, flora, com mirante natural, além dos
recursos hídricos. Há naquela região muita beleza natural, não se trata de uma área
qualquer, ela é enorme e precisa ser preservada. Esperamos que o referido projeto
seja contemplado para que não haja mais invasões, como vem acontecendo há vários
anos. Se não tomarmos providências, perderemos mais uma área importante para a
nossa cidade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ouviremos o Sr. José Domingos.

• O SR. JOSÉ DOMINGOS — Bom dia a todos, sou Presidente da Sociedade
Amigos de Bairros do Jardim Alto Alegre, Terceira Divisão. Venho, pela segunda vez,
defender o PL 63/2009, por vários motivos, um deles é que São Mateus, ultimamente,
tem recebido cerca de 25 a 30% dos resíduos sólidos que são produzidos na cidade de
São Paulo. Esses três aterros são consequência da falta de um projeto de lei para os
resíduos de São Paulo, e São Mateus teve a incumbência de receber tudo isto.

Defendo não só o Morro do Cruzeiro como ponto estratégico para o meio
ambiente, mas também os danos que os aterros vêm causando, em especial o aterro
São João, que faz divisa com o Morro do Cruzeiro. Uma parte da bacia recebe na
Terceira Divisão e a outra no Jardim Santo André.

Em nome da Sociedade e do povo de São Mateus, peço às autoridades
competentes, em especial aos Srs. Vereadores que estão incumbidos de votar o PL,
que nos ajude, pois é de grande importância, não só o Morro do Cruzeiro, mas também
as compensações dos danos que os aterros vêm provocando em São Mateus.

Acrescento, ainda, que na primeira audiência ficou acertada a visita de uma
comissão ao local, creio que não foi possível. Há uma data para a comunidade
acompanhá-los, não só para ver o Morro do Sabão, mas também os danos causados
pelos aterros em São Mateus, em especial na Terceira Divisão. A Estrada de
Sapopemba, Jardim Santo André até a divisa com Mauá, só andam carroças se o
cavalo ou o burro forem bem tratados.

Precisamos de compensações com relação aos problemas sociais da região.
Como recebemos ônus, precisamos receber os bônus também, por meio de um projeto
no qual possa ser incluído um trabalho com crianças e adolescentes. Sugerimos,
também, um projeto no âmbito da Saúde, porque respiramos o ar saturado de gás dos
aterros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Sr. José Domingos, já

realizamos a primeira audiência pública, no dia 22 assinamos um ofício e entramos em
contato com o Subprefeito de São Mateus, o Sr. Ademir Aparecido Ramos. A vistoria já
foi marcada, comparecerão os Vereadores Toninho Paiva, Chico Macena e Francisco
Chagas, inclusive farão um sobrevôo para apreciação das invasões.

Trata-se de um grande terreno particular, cuja intenção é transformá-lo numa
DUP, Declaração de Utilidade Pública e há necessidade de sensibilizar o Executivo.
Mas vemos, até pela foto aérea, que há uma invasão grande. Conheço bem a região,
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desde quando era Secretário já havia invasão, começou em 99. A " a é alta, salvo
engano, é a segunda mais alta de São Paulo, creio que depois do Pico do Jaraguá
venha esta.

Falei ontem com o Vereador Claudio Prado, que comparecerá também. O
senhor pode tratar o expediente com a nossa Comissão e com o Subprefeito. Os
Vereadores marcarão o dia do sobrevôo na região. Já oficiamos o Secretário do Verde
e Meio Ambiente para que faça parte.

O SR. JOSE DOMINGOS — Como eles sobrevoarão, certamente a nossa
comissão deveria ir por baixo, seria importante que alguém se destacasse para ver a
situação em que se encontra a Estrada de Sapopemba, entre o Jardim Santo André e
Terceira Divisão. É uma calamidade os danos provocados no meio ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A minha sugestão é que a
comissão dos senhores fale com o Subprefeito para fazer parte do vôo. Ele deve
receber o ofício entre hoje e amanhã, evidentemente a ideia é fazer junto.

- Manifestação fora do microfone.
• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Já recebeu? Por e-mail e fax?

Agora os senhores devem dirigir-se à Subprefeitura.
Passemos ao projeto 170/1994, do Vereador Wadih Mutran, torna obrigatória

no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de
pedestres e dá outras providências. Vereador José Police Neto.

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? Não.
Próximo item PL 171/2007, do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre as

embalagens plásticas utilizadas pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta
e indireta. Relator Vereador Paulo Frange.

Este projeto dispõe sobre algum tipo de procedimento aos processos,
conforme fazemos a atuação do processo utilizamos um plástico. Trata-se de uma
questão de meio ambiente.

Passemos ao próximo projeto, PL 231/2010, do Vereador Antonio Carlos
Rodrigues, que "acrescenta o subitem 16.2.2.1 ao item 16.2.2 da Seção 16.2 do
Capitulo 16 do Anexo l da Lei 11.228, de 25/06/1992— Código de Obras e Edificações -
, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de portas especiais nas escolas de

• educação infantil, creches, escolas maternais, pré-escolas e similares localizadas no
município de São Paulo, e dá outras providências".

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo inscritos,
passemos ao próximo item. PL 306/2010, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe
sobre a instalação de microcâmeras de vigilância em táxis na cidade de São Paulo.

Alguém gostaria de se manifestar? (Pausa) Tem a palavra o Sr. Luiz
Eduardo Bretas.

O SR. LUIZ EDUARDO BRETAS — Boa tarde. Sou Luiz Eduardo, arquiteto.
Gostaria de fazer um comentário sobre esse projeto, porque, na verdade, ele está
autorizando publicidade para conseguir essa instalação das microcâmeras. Acho que
isso é uma temeridade para a Cidade, pois estaremos entregando para o taxista, para
o proprietário do veículo o direito de comercializar esse espaço em cima dos veículos
por conta da instalação desse equipamento. Só acho que os Vereadores deveriam
analisar melhor, estudar talvez alguma outra possibilidade para conseguir esse tipo de
instalação que não com publicidade nos táxis.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vamos levar em conta a sua
consideração. Esta é a finalidade da audiência pública: justamente para coletar dados
das pessoas que se manifestam. Com esse projeto, o Vereador está mexendo um
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pouco com o conceito presente no projeto Cidade Limpa, que elimAdu todo e qualquer
tipo de publicidade de qualquer veículo da Cidade — táxis, ônibus eic. Trata-se de uma
situação delicada. E, como há o projeto do Vereador, são necessárias as audiências
públicas e a análise do projeto.

Passemos ao PL 363/2010, do Executivo, que "altera a legislação tributária
que especifica para conceder benefícios voltados aos empreendimentos habitacionais
incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV".

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Tem a palavra o Sr.
Rodrigo.

O SR. RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA — Boa tarde. Faço parte do corpo
técnico da assessoria jurídica da Secretaria Municipal de Finanças. Só gostaria de
ressaltar a importância desse projeto de lei do Executivo, que traz desoneração
tributária, todos os impostos de competência do Município — ISS, ITBI, IPTU, nos casos
especificados, fomentando, assim, os programas que são coordenados pelo Governo
Federal, mas que contam, também, com a atuação dos Governos Estadual e Municipal.

• Tendo em vista o nobre mérito do projeto ora proposto, nós do Executivo queremos
reforçar a importância de sua aprovação por esta Casa, para o que espero contar com
os Srs. Vereadores. Muito obrigado e fico à disposição.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vamos lhe dirigir alguns
questionamentos. Nós já havíamos discutido, achamos muito importante esse projeto,
pois se refere ao Programa Minha Casa, Minha Vida, O ITBI já era 0,5%, não é
mesmo?

O SR. RODRIGO — Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agora, vocês estão tirando

0,5%?
O SR. RODRIGO — Não. Na verdade, o projeto trata de vários tributos

específicos, que já existiam em legislações esparsas, tendo em vista que os projetos
oriundos inclusive do Sistema Financeira de Habitação, alterados pela Lei 11.977, de
2009, do Governo Federal. Procuramos adaptar essa legislação a esse novo programa.
Então, os incentivos estão sendo mantidos. Em alguns casos, há a redução de alíquota
em 0,5%; e, no caso do ITBI, ela está mantida. Só foi feita uma adaptação de redação

11111 
para o Programa de Arrendamento Residencial e para o para o Fundo de
Arrendamento Residencial, assim como para o Programa Minha Casa, Minha Vida; e,
também, para os recursos do Fundo de Desenvolvimento Social — que também faz
parte dessa legislação específica.

Então, essa alíquota de 0,5% está mantida, assim como a desoneração...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — O PAR não entrava?
O SR. RODRIGO — É porque a legislação é posterior, Vereador. A legislação

que trouxe o Programa de Arrendamento Residencial é de 2003, salvo engano.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — E a legislação do ITBI?
O SR. RODRIGO — É anterior.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, vamos deixar claro que o

PAR não entrava no 0,5% de alíquota. Agora, então, está-se incluindo o PAR,...
O SR. RODRIGO — Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — ... que é esse sistema que há no

centro da Cidade, da Caixa Econômica Federal, cuja alíquota, então, passa a ser 0,5%.
Eo ISS?
O SR. RODRIGO — A mesma coisa. No caso de Imposto Sobre Serviços, o

projeto de lei prevê isenção, por meio da alteração do artigo 17 da lei que dispõe sobre

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
10

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 88



FL. N284
Pro,i-M!

R

1\ 30)6í2010
No.Nes Gavioli

o ISS, trazendo a isenção para os casos específicos do PtgYaria Nacional de
Habitação Urbana, que atinge aqueles projetos voltados a pessoas com renda familiar
até 6 salários mínimos. Eles estão isentos de 1SS nos códigos que o projeto especifica
— demolição, construção etc.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, não há mais quitação de
1SS quando se considera a faixa de O a 6 salários mínimos?

O SR. RODRIGO — Exatamente. Quando estão inseridos no Programa
Nacional de Habitação Urbana.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Quando a pessoa está
construindo, ela precisa da quitação de ISS, que, no Município, é 5% sobre o valor da
construção. No projeto está dito que, se não se atingir os 5%, o munícipe tem de fazer
uma guia complementar para atingir essa alíquota. Aqui, está-se desonerando; ou seja,
não se paga mais 1SS sobre a construção no caso de zero a seis salários, faixa que
são contempladas pelo Minha Casa, Minha Vida, pelo PAR.

Sobre o PAR, eu não conhecia, veio depois. Agora, o projeto é importante
porque está ampliando a abrangência da alíquota de 0,5% de ITBI para o PAR, para o
Minha Casa, Minha Vida.

O SR. RODRIGO — Exatamente. Na verdade, se a gente pegar a lei federal
que trata do Programa Minha Casa, Minha Vida, vamos poder verificar que o esse
programa é o gênero, e as espécies estão ali dentro: a utilização dos recursos do
Fundo de Desenvolvimento Social, o Programa Nacional de Habitação Urbana, o
Programa Nacional de Habitação Rural. Se pegarmos o artigo 1 2 da legislação federal,
vamos ver...

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Até para complementar, sobre
essa lei federal: quando você leva vai ao registro de imóveis lavrar a escritura do
imóvel, há incentivo de abertura matrícula, não é?

O SR. RODRIGO — Há dispositivos específicos em relação à isenção de
taxas e emolumentos nos casos em que especifica.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, entram o PAR, o Minha
Casa, Minha Vida...

O SR. RODRIGO — Há tudo especificado lá, mas ficarei devendo a
explicação. Essa parte, deixo para os tabeliães, para os oficiais de cartório.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A escritura da Caixa é
considerada pública, e o comprador tem de levar o contrato a registro. Quando ele leva,
ele tem esse incentivo. Se não fosse isento, pagaria abertura de matrícula, taxas,
emolumentos,...

O SR. RODRIGO — Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — ... e isso é caríssimo.
Vemos que o Governo Federal, o Estadual e o Municipal têm uma

preocupação de fomentar a moradia, no que tange a ISS, ITBI. ITBI é caixa direto da
Prefeitura, que diminuiu o valor para quem ganha de zero a três salários,
principalmente, e, depois, de três a seis salários. O problema é que na Cidade os
terrenos são muito caros, e não se consegue viabilizar.

Nós tivemos por duas vezes aqui o Diretor da Caixa de São Paulo
discutindo. Porque no Plano Diretor acabamos chegando a zero a seis e depois de seis
a 15, que é a renda média. Para o de zero a seis, achamos que tinha de ter um
incentivo.

Eu lhe agradeço, Rodrigo.
O SR. RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA — Eu que agradeço pela
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